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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal nos ter­

mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 2, DE 1995 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio CapinzaJ Ltda~ para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de CapinzaI, Estado de Santa Catarina. 

Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere O Decreto de 30 de julho de 1992, que renova a concessão outorgada à 
Rádio Capinzal Uda, para explorar, por dez anos, a partir de 12 de fevereiro de 1990, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na dala de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 3, DE 1995 

Aprova o ato que renova a pennissão outorgada à Rádio Fraternidade Ltd~ para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Araras, Estado de São Paulo. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovada o ato a que se refere a Portaria n° 61, de 6 de março de 1990, do Ministro de Estado das Co­

municações, que renova, por dez anos, a partir de 12 de fevereiro de 1989, a permissão outorgada à Rádio Fraternidade 
Uda, para explorar, na cidade de Araras, Estado de São Paulo, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na dala de sua publicação. -
Senado Federal, 13 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Publicado no DCN (Seção lI), de 17·1·95 

SENADO FEDERAL' 
, . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 5, DE 1995 

Ratifica a incorporação de vantagens dos servidores do Cegraf e Prodasen. 



752 Terça-felfll 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) J_in,de 1995 

EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL~ELADEMAGAL~ 
Dlretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executi~o 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
JÚUO WERNER PEDROSA 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

o Senado Federal resolve: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
ASSINATURAS 

Semestral ______ . R$ 23,54 

Tiragem: 850 exemplares 

Art, I ° É convalidada, para todos os efeitos, a decisão da Comissão Diretora do Senado Federal adotada em sua 
décima quarta reunião, realizada no dia 27 de novembro de 1985, que determinou a íncorporaç1io, como vantagem pessoal, 
dos servidores do Cegraf e do Prodasen, da Gratificação de Esforço Concentrado, bem como o Ato nO 6, de 1992, do Presi­
dente do Conselho de Supervisão do Prodasen, que igualmente transformou em vantagem pessoal de seus servidores o Prê­
mio de Produtividade até então existente, 

Art. 2° A aplicação do disposto no art. 1 ° fica adstrita aos servidores cujos direitos foram reconhecidos à época 
da edição dos atos ora convalidados. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Ata da 288 Sessão, em 16 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, Ch9gas Rodrigues e Jacques Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Chagas Rodrigues­
Eduardo SUplicy - Elcio Alvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião 
Amm - Francisco Rollemberg - Humberto Lucena - Jacques Silva 
- João Calmon - Joaquim Beato - José Fogaça - José Richa -
Lourival Baptista - Maguo Bacelar - Mansueto de Lavor - Mauro 
Benevides - Odacir Soares - Valnrir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 20 SIS. Senadores. Havendo nú~ 
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I' Secretãrio procededi à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N° 26, de 1995 (nO 71195, na origem), de 13 do corrente, re­

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n° 123, que altera a redação 
do art. 1° da Lei oQ6.463, de 9 de novembro de 1977, sancionado e 
InUlsformadona Lei nO 8.979, de 13 de janeiro de 1995. 

De recebimento de comunicações: 
N"s 27 a 31, de 1995 (n"s 72 a 76/95, na origem), de 13 do 

corrente, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 7 alI. 
de 1995, referentes a escolha de autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (pFL-SE. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, S-C-s e S1'S. Senadores, em mea­
dos do ano passado, o Banco Econômico completou 160 anos, 
sendo atualmente a instituição fmanceira privada Dlais antiga da 
América Latina. 

Ao longo desse tempo, honra-se o Banco Econômico de ter 
passado por 100 Ministros da Economia ou da Fazenda, vãrios 
planos econÔmicos e oito diferentes moedas. sem nunca ter deixa­
do de pagar dividendos aos seus acionistas, mesmo em tempos 
mais dificeis dos petiodos de crises que temos atravessado. 

Falo do Banco Econômico, Sr. Presidente, porque, fundado 
em 13 de julho de 1834 por Miguel Calmon Ou Pin e Almeida, 
baiano de nascimento, esta instituição vem pennanecendo por todo 
esse tempo sob a direção de seus descendentes na Bahia e atual­
mente tem como Presidente o Engenheiro Civil, que também é for­
l,!1"do em Engenharia de Pelróleo e Administração Financeira, Or. 
Angelo Calmon de Sá. funcionAria de caneira do Banco, onde, 
galgando progressivamente os cargos de direção. consolidou sua 
atual estrutura que aqui atua em nível nacional e internacional, 
pois também ()pCra agências suas no exterior. 

O Or. Ângelo Calmon de Sã, que já exerceu a Secretaria de 
Indústria e Comércio da Bahia, a Superintendência do Centro In­
dustrial de Aram, a Presidência do Banco do Brasil, o Ministério 
da Indústria e Comércio e a Secretaria de Desenvolvimento Regio-

na1 da Presidência da República, no cargo de Ministro-Chefe, vem 
promovendo importantes transformações na instituição que presi-' 
de, uma das mais sólidas do Sistema Financeiro Nacional e. segun­
do entrevista publicada na revista do banco, considera '"O ablal pla­
no de estabilização econômica como a melhor oportunidade que o 
Brasil já teve para impulsionar o seu desenvolvimento e retomar o 
crescimento econômico. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex· um aparte'? 
O SR. WURIV AL BAPTISTA -Ouço V. Ex'comprazer. 
O Sr. Mauro Benevides - Senador Lourival Baptista, no 

instante em que V. Ex" realça a figura de um grande brasileiro, o 
ex-Ministro Angelo Calmon de Sá. permito-me interferir no pr0-
nunciamento de V. Ex" para levar também a minha manifestação 
solidária de enaltecimento dessa figura extraordinária de homem 
de fmanças que já ocupou importantes postos da administração, 
C0D10 V. Ex· acaba de mencionar, tais como o de Ministro da In­
dústria e Comércio, o de Ministro da Secretaria de Assuntos Re­
gionais, enftm, uma série de outros encargos que tem cumprido 
COD1 exemplar devotamento. Permito-me lembrar a V. Ex·, neste 
instante, que fui colega de Ângelo Calmon de Sá no Conselho Mo­
netário Nacional, quando ele compunha aquele colegiado, na ép0-
ca presidido pelo Ministro Dilson Funaro. e quando exercia eu a 
Presidência do Banco do Nordeste do Brasil. E posso dizer a V. 
Ex· que, representando a área privada no Conselho Monetário Na­
cional, as intelVenções do Conselheiro Ângelo Calmon de Sá eram 
sempre ouvidas com a maior atenção, porque ditadas pela sua ex­
periência, pelo seu tirocínio, pelo seu descortino e, sobretudo, pela 
vivência dos problemas econômico-fmanceoos do País. Eu me 
permitiria também destacar para V. Ex· que, embora engolfado 
COD1" as responsabilidades de comandar um elenco de empresas, o 
Or. Angelo Calmon de Sá dedica ainda parte do seu tempo a uma 
obra das mais meritórias, o Hospital Sarab Kubitschek, cbefiando 
o seu Conselho de Administração e ali estimulando, de todas as 
formas, a ação dinâmica do grande médico e cientista, Or. Aloysio 
Campos da Paz Júnior. Pois bem, o Or. Ângelo Calmon de Sá ai 
está de todas as fonnas motivando essa ação benfazeja em favor 
do aparelho locomotor, que é exatamente o grande objetivo da 
Rede Sarah, cuja sede é aqui em Brasilia e tem hospitais em Salva~ 
dor. está prestes a haver também em Fortaleza o Hospital Sarah 
Kubitschek. Portanto, ressaltando apenas esses dois aspectos, eu 
queria associar-me à homenagem que V. Ex· presta a um grande 
brasileiro dedicado à atividade privada, fazendo com que o seu es­
tabelecimento fmanceiro, que acredito que seja a bolding de todas 
as suas empresas, tenha hoje uma imagem extremamente favorável 
junto aos círculos frnanceiros internacionais. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato a V. Ex', 
eminente Senador Mauro Benevides, pelo seu aparte que muito 
enriquece esse pronunciamento que fazemos, referente aos 160 
anos do Banco Econômico, hoje dirigiêlo por Ângelo Calmon de 
Sã, que, como disse V. Ex", é um homem que também se dedica ao 
social. 

O Sr. Ângelo Calmon é Presidente do Conselho do Hospital 
Sarah Kubitschek. do qual também faço parte. Neste momento, 
quero dizer a V. Ex· que de Sergipe S. S· também presta relevantes 
setViços à instituição que foi fundada por minha saudosa esposa, 
Hildete Falcão Baptista. 

Quando minha esposa faleceu, tal instituição era constituída 
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por 1.110 meninos em regime de semi-internato e de externato e, 
pças a Deus, eootinna funcionando também devido ao apoio de 
Angelo Calmon de Sã. 

, O Sr_ Mauro Benevides - Nobre Senador Loorival Baptis-
ta, sei que vou tocar ainda mais o coração de V. Ex- ao dizer que, 
dentre os seus colegas desta Casa, talvez seja eu quem conbece 
mais de perto o traballio rea1iz<do pela saudosa D. Hildete na obra 
extraordinária, c;ue é o Instituto Lourival Fontes. Eu mesmo, ao vi­
sitar aquela entirlade de fms fllanlrópicos, f'lde verificar uma ad­
mÍniSlIação realizada não apenas = mestria de comando, mas 
sobretudo com abnegação. com devotamento, com sacriftcio pes­
soal. V. Ex· se recorda que, ao visitar Aracaju, desloquei-me até 
aquela entidade e ali pude levar pessoalmente, acompanhado que 
estava também da minha mulher, a manifestação do nosso estímu­
lo àquela dama extraordinária que deixava o conforto do seu lar. o 
convívio de sua família pata se dedicar às centenas de crianças re­
colhidas para receberem educação e adestramento profissional. Eu 
não poderia. nesse instante, me exonerar desse dever de consciên­
cia de enaltecer o que D. Hildete realizava em favor das crianças 
sergipanas. 

O SR_ LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato a V. Ex', 
eminente Senador Mauro Benevides, por esse segundo aparte. V. 
Ex' fez com que eu retomasse ao que me enche de grande sauda­
de, que toma conta de mim: justamente a falta de minha compa­
nheira. minha esposa, que infelizmente perdi há dois anos. Durante 
os últimos nove anos da nossa vida em comum, dedicou-se de cor­
po'e alma ao Itrstituto Lourival Fontes. V:-Ex'sabe o motivo dessa 
dedicação: O atropelamento que sofreu uma de nossas netas, que 
ficou trinta c seis dias entre a vida e a morte; este fato levou minha 
esposa a fazer uma promessa: se a menina ficasse boa, iria dedi­
car-se de C01pO e alma ao IDstituto Lourival Fontes. Lã ficou cerca 
de nove anos, repito. Eu ia às quintas-feiras e voltava aoS domin­
gos; boje, graças a Deus, aquele Instituto é dirigido por uma filha 
minha-

Agradeço a V. Ex' este aparte, que partiu diretamente do 
seu coração, muito mais do que pelos flltros da inteligência de V. Ex' 

Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, o atual Banco &onô­
micÔ, de âmbito nacional, com agências no exterior, antes denomi­
nado Banco Econômico da Bahia, um dos maiores bancos múlti­
plos privados do Brasil, é uma instituição que honra o seu Estado 
de origem e muito tem contribuído, com a sua experiência e atua­
ção, para o nosso desenvolvimento. 

, E, na pessoa do seu Presidente, o ex-Ministro Ângelo Cal­
mon de Sá, que das vezes que passou pelo Governo prestou rele­
vantes serviços à administração pública federal com a rica expe­
riência que acumulou na iniciativa privada, quero manifestar as 
minhas congratulações ao C01pO diretivo e funcional da empresa e 
acrescentar, com entusiasmo, que a história do Banco e dessa ilus­
tre e tradicional família baiana muito honra a sua terrn. nata} e mui­
to tem feito pelo progresso de nosso Pais. 
.- Quero ressaltar que, âuzante sua passagem peJos cargos que 
exerceu como Ministro, sempre atendeu com toda a presteza e 
atenção aos pleitos de interesse de Sergipe, levados por mim ou 
por outros membros da bancada sergipana no çongresso Nacional. 
razão pela qualllie somos muito gratos. 

Fico muito feliz de fazer hoje à tarde este registro porque 
muito valorizo a antiga e preciosa amizade que me liga a Angelo 
Calmon de Sá, que sempre me distinguiu com a sua habitual aten­
ção 'e por sua' generosidade em sempre procurar ser útil às roas 
causas. tomando-se também um benemérito do Instituto Loorival 
Fontes, ao qu~ sempre emprestou a sua ajuda para realizar o tra­
balho de assistência aos menores carentes mantidos pela entidade, 
fundada pela minha saudosa esposa Hildete Falcão Baptista. 

Finalizando. Sr. Presidente. peço a transcrição, com o meu 
pronunciamento, do 'artigo publicado na Revista do Banco Eco­
nômico, na 482, de julho de 1994, intitulado "O Real é a nossa 
grande chance". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU­
RIVALBAPTT.ITA EM SEU DISCURSO: 

BIS 
A revista do Banco Econômico 
N° 482 Ano XIX Julho de 1994 

ECONÔMICO 

Ao completar 160 anos, dia 13 deste mês, o Econôntico 
combina a SOflSticação das instítuiçôes financeiras de vanguarda 
com a experiência que s6 o mais antigo banco privado da América 
Latina pode oferecer 

Angelo Sá - Entrevista 

O REAL É A NOSSA GRANDE CHANCE 

o presidente do Econômico elogia o Plano do 
Go"erno, mostra suas vantagens sobre os anteriores 
e diz que esta é a melhol' oportunidade para o País 
estabilizar a economia 

Bianca Ribeiro 

Fundado a 13 de julho de 1834, o Banco &onôntico está 
completandõ-l60 anos e é a instituição fmanceira prlvada-nÍais -an­
tiga da América Latina. Com uma história de vida intimamente li­
gada a fatos importantes da economia e da política nacional, a i.ns­
tituição honra-se por ter passado por 100 ministros da Economia, 
vários planos, oito moedas diferentes c dezenas de indexadores. 
Nesse tempo, consagrou-se um banco privado com esta experiên~ 
eia e conhecimento profundo do mercado brasileiro, mantendo-se 
tradicional e ao mesmo tempo moderno, ágil e flexível, sempre 
pronto a buscar produtos, seIViços e atendimento diferenciados 
para sua clientela e sem nunca ter deixado de pagar - nem em tem­
pos de crise - dividendos aos seus acionistas. 

À frente da Organização está o engenheiro civil e banquei­
ro, Angelo Sá, homem conhecido na. vida pública nacional por 
suas várias passagens pelo Govemo. Foi secretário da Fazenda e 
da Indústria e Comércio do Estado rui Bahia, presidente do Banco 
do Brasil, ministro da Indústria e Comércio e ministro-chefe da 
Secretaria do Desenvolvimento Regional. Em fevereiro passado, 
Angelo Sá voltou a ocupar sua. cadeira na presidência do Banco e, 
desde então, vem mantendo encontms com gerentes do Brasil in­
teiro a fun de traçar as direttizes da empresa frente à nova realida­
de do mercado fmanceiro com a entrada do real. Defensor ferre­
nho do Plano, Angelo Sá considera esta "a melhor oportunidade 
que o Brasil já teve para estabilizar sua economia". 

Em almoços e encontros com empresários e jornalistas de 
todo o País, incluindo também reuniões com o ministro da Econo­
mia, Rubens Ricupero, Angelo Sá defende sua posição e dá suges­
tões sobre pontos que considera relevantes no Plano Real. Expõe o 
que considera o perfil do Brasil nesses novos tempos, quais as 
possibilidades do Plano dar certo, qUaIS as expectativas de juros e 
inflação, quais as melhores aplicaçôe8 neste momento, enlre outros 
aspectos. Em meio à sua maratona pelo Brasil, o presidente do 
Econômico concedeu a seguinte entrevista à revista BIS: 

8IS: - Sendo o senhor um banqueiro e, principahnente, 
com passagens importantes pela história econômica do País, como 
avalia as probabilidades do Plano Real dar certo? O senhor acredi­
ta que a sociedade brasileiro está pmparada parn passar por mais 
este Plano? . 
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Angdo Sá - Acredito que o Plano Real é a última chance 
de estabilizar a economia brasileira, sem impor traumas maiores à 
sociedade. Este Plano tem uma série de caracteristicas que o fazem 
diferente dos demais. Duas são fundamentais: primeiro, ele não é 
um plano surpresa. A sociedade soube com bastante antecedência 
O que iria acontecer, já se ajustou e este é um aspecto muito impor­
tante. O povo brn.sileiro está preparado CQmo nunca esteve em toda 
a história econômica do Brasil. S6 esta vantagem já o toma bem 
mais viável do que qualquer outro. 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista. o Sr. 
Chagas Rodrigues, ]0 Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Jacques Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (pFL-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 
SIS. Senadores, ocupo a tribuna do Senado nesta tarde para dirigir 
minhas congrarulações a Sua Excelência. o Senhor Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso; a S. Ex'. o Sr. Ministro 
da Agricultura, Andrade Vieira e. ao mesmo tempo. para dirigir a 
essas altas autoridades um apelo. 

Reftro-me, Sr. Presidente, a decretos que declaram de inte­
resse social para fms de reforma agráóa os imóveis rurais meneio-. 
nados e que. consequentemente, autorizam o Inera a promover, na 
fonna da lei, a desapropriação das respectivas ãreas. 

Com efeito, o Jornal de Brasflia de quinta-feira última, 12 
de janeiro, traz a primeira notícia: ''Vieira envia processo de assen­
tamento a FHC". 

"O Ministro da Agricultura, Andrade Vieira. en­
viou ontem ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
processos para a desapropriação de I 9 novas áreas em 
nove Estados, num total de"356.300 hectares. permitindo 
o assentamento de 3.755 famílias. O primeiro pacote de 
desapropriações, abrangendo 58.800 hectares em seis 
Estados, foi enviado pelo Ministro no dia 6 de janeiro e, 
menos de uma semana depois, enviou a relação de novas 
áreas a serem desapropriadas, perfazendo um total de 
415 mil hectares em desapropriação, com o as.sentamen­
to de 5 mil famílias. As áreas estão localizadas nos Esta­
dos da Babia, Goiás. Mato Grosso. Maranhão. Pará. Pa­
raíba, Rondônia, São Paulo e Tocantins:' 

Outro periódico. o Jornal do Brasil, em sua edição de sá­
bado. dia 14de janeiro, reporta-se a esta importante noticia e diz o 
seguinte: 

Governo desapropria terras em 9 Estados. 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso assinou 

18 decretos de desapropriação de áreas, em 9 Estados. 
beneficiando 2.103 famílias. Estes são os primeiros pr0-

cessos de assentamento do Governo que foram publica­
dos no Diário Oficial de ontem. As desapropriações 
atingem os Estados da Babia, Goiás. Mato Grosso. Ma­
ranhão, Pará, Paraíba, Rondônia, São Paulo e Tocantins 
e tota1izam 74.6 mil hectares. 

Estas desapropriações fazem parte de um pacote 
enviado pelo Ministro da Agricultura, José Eduardo An­
drade Vieira, ao Presidente, no inicio do mês. O Palácio 
do Planalto, no entanto, ainda não aprovou os outros 
processos. O projeto do Ministro é municipalizar a refor­
ma agrária, incentivando a criação de cooperativas para 
administrar c acompanhar os assentamentos. 

Técnicos da agricultura estudam a legislação para 

oficializar a proposta do Ministro José Eduardo.·· 

O Sr. Joaquim Beato - Concede-me V. Ex·um aparte? 
O SR. CHAGAS RODRIGUES - Ouço v. Ex' com prazer. 
O Sr. Joaquim Beato - Nobre Senador (bagas Rodrigues. 

V. Ex· traz uma noticia importante para o Senado Federal e para o 
País, porque todos. sabem que a reforma agrária é uma das medidas 
mais urg~entes de justiça social e de modemização da nossa agri­
cultum. E necessário, pois, que os governantes tenham coragem de 
enfrentar o problema que os latifundiários conservadores criam 
com relação a qualquer mobilização e qualquer ação em tomo da 
reforma agrária. Há um projeto de reforma agrária no Brasil desde 
a época do nosso grande José Bonifácio de Andrada e Silva. As 
tentativas do Presidente João Gou1art de desapropriar terras às 
margens das nxIovias federais para a reforma agrária constituíram 
em um dos motivos que o levaraJIl a cair. Mais recentemente, os 
grandes latifundiários armaram-se e fundaram um movimento cha­
mado UDR, extremamente consezvador e ameaçador, para resistir 
a qualquer alteração da nossa estrutura fundiária. Entretanto, esta­
mos vendo que o atual Governo estabelece como uma das suas 
prioridades uma refonna agrária que atenda não só a necessidade 
de justiça social para o trabalhador rural sem terra - que temos aos 
milhões em nosso País -. mas tambéni atende à necessidade que 
chamaríamos de lógica capitalista, isto é, modernizar a agricultura. 
Por outro lado, sabemos que são as pequenas e médias proprieda­
des que produzem os alimentos~ enquanto que as grandes proprie­
dades rurais. os latifúndios, voltam-se para a produção de artigos 
para exportação. Se precisamos de alimentos, se precisamos bara­
tear a cesta básica, necessitamos da reforma agrária e devemos 
conter, ao mesmo tempo. a desordem do crescimento e do incha­
mento das nossas cidades. a favelização do nosso povo. Sabemos 
que a favelização e a urbanização tumultuada do nosso País acon­
teceram porque o campo não pode oferecer oportunidade de vida 
decente e humana p= grande parte da nossa população. Temos 
um milhão de migra.ntes em nosso País procurando ftonteirns, ci­
dades para ooscar trabalho, moradia e a felicidade. Então, senti­
mos que a refonna agrária não é somente uma urgência do ponto 
de vista da justiça social; é, também, uma urgência para o cresci­
mento e o desenvolvimento do País. Trata-se de uma medida que 
as nações européias e asiáticas, que estão chegando aos primeiros 
postos - como a Itália e a Coréia -, adotaram para modernizar a 
agricultura do ponto de vista t:Rlramente econômico~ para nós, é 
muito mais urgente do ponto de vista social. Nossas congratulaçõ­
es a V. Ex· por trazer esta notificação ao Senado e pordemonstnrr, 
assim, a importância da fidelidade que o nosso Presidente está 
mantendo ao seu programa de governo. Muito obrigado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Muito agradeço o ex­
pressivo aparte de V. Ex· e com satisfação o incolJ'Oro ao meu 
modesto discurso. 

Sr. Presidente, durante muito tempo, quando se falava em 
reforma agrária, o que se ouvia era o seguinte: reforma agrária? 
Por quê? Hoje, é o contrário. Seria o caso de perguntar-se: por que 
não fazer reforma agrária? 

Assim a reforma agrária precisa ter continuidade, ser apri­
morada, estender-se a outras ~s e atingir as suas autênticas flna­
lidades: prender o homem à terra, aumentar a produção e democra­
ti7M' a propriedade. Não se admitem mais hoje, no Brasil. latifún­
dios impiodntivos, e o Governo deve ficar atento para isso. 

A velha teoria da função social da propriedade. defendida 
por muitos papas, juristas e filósofos, já incorporada à nossa Cons­
tituição. hoje, também, já não se discute. Propriedade não é. nem 
pode ser um direito absoluto. A propriedade tem uma função s0-

cial e deve ser usada não só para atender aos desejos pessoais, mas 
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_·-também aos superiores interesses da sociedade. 
Então, aGUi ficam as nossas congratulações ao nosso Presi­

dente da Repúbl.ica e ao nosso M.in.istro da Agricultura. 
O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex' concede-me um aparte, 

Senador Chaga.! Rodrigues? 
O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com satisfação, nobre 

Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Supticy - Ainda na semana passada, bem 

como na semana retrasada, aqui registrei que já se passaram os pri­
meiros dias do novo Governo e eu ainda não havia visto ações re­
lativas à realização da reforma agrária. Na ocasião, o Senador Jo­
nas Pinheiro pediu~me que aguardasse um pouco mais, pois as 
ações logo viriam. Então, disse a S. Ex· que eu faria os devidos re­
gistros dessas ações da tribuna do Senado, quando estas ocorres­
sem. E hoje gostaria de incorporar-me à manifestação de V. Ex·, 
Senador Chagas Rodrigues, no sentido de registrarmos o primeiro 
passo que o Governo Fernando Henrique dá no sentido de desa­
propriar imóveis rurais paro atender a interesses sociais, como a 
Fazenda Rio das Rãs, na Bahia; a Fazenda Matão, no Estado de 
São Paulo; a Fazenda São João da Mata, no Estado de São Paulo; 
a Fazenda-Faxinal, também no Estado de São Paulo; o imóvel Ca­
beceím dos Porcos, em Tocantins. Vou registrar, para especificar 
ainda melhor a manifestação de V. Ex·, o imóvel Engenho Novo, 
na Paraíba; Seringal Aliança do Jamary, em Rondôrua; Fazenda 
São Sebastião, no Pará; Fazenda Colônia, em Goiás; Fazenda Bre. 
jo de São José, no Estado da Babia; Fazenda SUIpresa, em Minas 
Gerais; Cachimbo ou Jardim, no Ceará; Cavac<>'Canta Galinho, no 
Paraná; Recreio, no Estado que V. Ex· representa, o Piauí, no Mu­
nicípio de Manoel Emidio; Córrego das Aroeiras, no Cearâ; Fa· 
zenda Lagoa e Caldeirão, na Bahia; Fazenda Alegres, no Cearâ; 
Mocambo, em Sergipe. 

Enfun; são essas as áreas desapropriadas para fms de inte-
~. resse social e realização de reforma agrária. O INCRA estã autori­

'zado a promover a referida desapropriação. na fmma prevista na 
Lei Complementar nO 76, sendo que agora lhe cabe a tarefa de oro 
ganizar o assentamento de famílias# 

É preciso examinar o mérito do Governo Itamar Franco, 
que havia preparado essas desapropriações, já que esse lote de 
áreas desapropriadas refere-se a um complemento da ação prepara­
da por aquele Governo. Entretanto, é imponante também que haja 
agilização dessas desapropriações e dos respectivos assentamentos 
em cada uroa das áreas. Espero que o Ministro José Eduardo de 
Andrade Vieira use critérios eficientes e rápidos para. a realização 
da :refonna agrária e o assentamento de famílias. pois S. Ex· mui· 
tas vezes reclama do setor póblico os critérios de eficácia que ele 
próprio advoga existir no âmbito da iniciativa privada. Senador 
Chagas Rodrigues, sabemos que quando o setor público quer, 
quando age com civilidade ou movido por interesses maiores da 

'-"Nação, tem tudo para agir com rapidez e eficiência. Portânto, é im­
portante que cobremos a ação, mas também é importante que assi· 
nalemos quando ela se realiza. Estaremos. assim, a cada momento, 
ao longo do presente Governo', assinalando e fazendo balanços do 
que foi e do que deixou de ser realizado. Por isso, considero im­
portante o registro que V. Ex' faz. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nobre Senador EduardO 
Suplicy, agradeço a V. Ex' o valioso aparte. Estou também de ple­
no acordo com as considerações feitas por V. Ex·. Verifico que 
nas duas noticias, a do Jornal de BrasíUa e a do Jornal do Bra .. 
sU, não há nenhuma referência ao Estado que eu represento nesta 
Casa. No entanto. V. Ex· leu uma referência ao Estado do Piauí. 
V. Ex· .mencionou terras localizadas em qual Munidpio1 

O Sr. Eduardo Suplicy - No Município de Manoel EmÍ­
dio, no Estado do Piauí. Trata-se do imóvel rural denominado Re-

creio, com ãrea de 24.293ha e objeto da Matricula n° 759 do Caro 
tório de Registro de !móveis, da Comarca de Bertotinia, Estado do 
Piauí. Permite V. Ex· que eu faça ainda uma consideração? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pois não. 
O Sr. Eduardo Suplicy - N, semana passada, dialoguei 

com o Ministro da Agricultura, José Eduardo de Andrade Vieira, e 
pedi a S. Ex· que sempre que hOUV4!SSe informação a re~;peito -
esta também foi a natureza. do diálogo que tive com o Pmsidente 
do INCRA, Marcos Lins -, que elá fosse eocaminhada ao Con· 
gresso Nacional, ao Senado, porque aqui eu estaria registrando e 
fazendo um balanço das ações relativas à refonna agrária. Na 
oportun.idade, o Ministro José Eduardo de Andrade Vieira infor· 
mou-me que estã considerando a IX>ssibilidade de dialogar CODl os 
segmentos que defendem a ecologia e o meio ambiente no País. 
paca propor que as áreas desapropriadas para fins de reforma agrá· 
ria não fossem submetidas às exigências do Ibama relativas à ne­
cessidade de manter as ãreas de reflorestamento e de reservas am­
bientais. Eu lhe disse que iria dialogar com os trabalhadores que 
representam os movimentos dos "senl-terra", com os trabalhadores 
da agricultura, para verificar qual tem sido o procedimento a res­
peito. Na sexta-feira, conversei com alguns desses trabalhadores, e 
infonnaram-me que, nonnalmente, 05 trabalhadores que têm ama­
durecido bastante a discussão sobre ,i realização da refonna: agrá­
ria, quando estão realizando um assentamento, sempre têm por 
meta estabelecer o resguardo de pelo menos 20% da área para as 
reseIVas florestais, OU seja, mesmo os trabalhadores que estão mui­
to empenhados na realização da reftmna agrária consideram im­
portante que pelo menos 20% das án"" desapropriadas sejam res· 
guardadas para essa fmálidade. Estou adiantando este tema, por. 
que o Ministro José Eduardo de Andrade Vieira pediu-me que sus­
citasse o debate a respeito. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Realmente o que todos 
desejamos é que a reforma agrária seja feita confonne critérios 
científicos e de justiça social. levando-se em conta também - e não 
poderia deixar de ser assim - a preservação do meio ambiente. 

Sr. Presidente, agradou-me muito verificar a inclusão de um 
imóvel situado no Piauí. Não tive oportunidade de ler neste final 
de semana o Diário Oficial. mas li, entre outros os jornais men­
cionados: um de Brasília e outro do Rio de Janeiro. Com a nbtícia 
dada pelo DObre Senador Eduardo Suplicy, que muito de perto 
acompanha também este assunto, levado pelo seu espírito público 
e democrático. S. Ex· faz referêncin à leitura que fez no Diário 
Oficial, onde consta um decreto que autoriza a desapropriação de 
uma área situada no meu Estado. 

Sr. Presidente, além das congratulações que dirijo ao Se· 
nhor Presidente da República e ao Ministro da Agricultura, eu 
queria endereçar-lhes um apelo referente aos trés processos de de­
sapropriação de terras no Piauí para fins de refoona agrária. 

Comunioou·me'o Superintendente ROgionaI;' o dedicado e com· 
petente Dr. AciJino Ribeiro de Almeida que, com essas desapr0priaçõ­
es, estarão resolvido< as problemas de ccollito de Ierrns no Piau!. 

Em s"eus três últimos dias, dirigi-me ao Ministro da Agricul­
tum do entãõ Governo do P.residente Itamar Fr.lnco. Mencionei es­
tes três processos, oriundos do meu Estado, e pedi a atenção do 
então Ministro da Agricultura, Dr. Sinval Guazelli. 

Eis os processos: SR-Piauí-n') 148/93, referente à Fazenda 
FOIÚlleza, J.811ha. situada em Esperantina; Oficio n° 443/94, do 
Inera ao Sr. M.in.istro; Processo SR·Piaui n° 289/94, referente à 00-

mun.idade Rodeador, 2.463ha. em Nazaré do Piauí; Oficio n° 
442/94, do Inera ao Sr. Ministro ela Agricultura; Processo SR· 
Piauí nO 313/93, dirigido à direção nacional do Inera, sobre a Fa· 
zenda Saco, com 12.093ha. DO Município de Caracol; e Ofício n° 
446'94, do INCRA. 
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Como-disse, Sr. Presidente, essas~sapropriações detennina­
rão o flm dos conflitos de terrn existentes no meu Estado. o Piauí. É 
provável que esses processos tenham sido remetidos pelo ex-Ministro 
da Agricultura à Presidência da República. Se S. Ex' não tiver tido 
tempo para isso, apelo pa:m o atual Ministro no sentido de, com a 
maior brevidade possível, remeter esses tres proces~ a Sua Excelên­
cia, o Senhor Presidente da República, a fun de que sejam baixados 05 

decretos que autorizem a desapropriação dessas áreas. 
Se os processos já estiverem na Presidência da Rep6blica, 

enviados pelo ex -Ministro Sinval Guazelli, espero que o eminente 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. com a brevidade possível. 
baixe os respectivos decretos, reclamados, não só pelos sindicatos, 
como também por todos aqueles preocupados com este problema. 
Tenho recebido apelos de S. Ex·s. ilustres bispos' do meu Estado, 
de padres, de sindicatos, e todos estão aguardando a desapropria. 
ção desses três imóveis. 

O nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso começa a 
realizar uma grande administração. a qual, tenho certeza, se torna­
rá maior ainda com o decorrer do tempo. Sua Excelência tem com· 
promissos com o desenvolvimento econômico, com a justiça s0-

cial, com a geração de empregos e também com o combate à cor­
rupção e à inflação. Tenho certeza de que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso continuará no fume propósito, buscando atingir 
esses objetivos, realizando a administração que a Nação toda dese­
ja: rigorosamente honesta, e que será também de combate aos pri­
vilégios. às injustiças e às discriminações. O nosso País precisa 
crescer e se desenvolver harmoniosamente. democraticamente. e 
assim, temos de combater ainda os desníveis sociais e regionais 
que ainda nos deixam numa situação constrangedora perante o 
mundo. 

Essas, portanto, as minhas palavras de congratulações. Es­
tou certo de que essa política, inclusive na área da reforma agrária. 
encontrará, também, ressonância e apoio nas duas Casas do Con­
gresso Nacional, pois já conta com o apoio da grande maioria do 
povo brasileiro. 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodrigues. o 
Sr. Jacques Silva deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, PresidenJe. 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodrigues. o 
Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Jacques Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Jaeques Silva) - Coucedo a palavra 
ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN (pPR-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, desejo, 
nesta oportunidade, com a prudência que o tema exige, fazer uma 
breve reflexão, externando a minha posição acerca de uma notícia 
divulgada pelo jornal Folha de S.Pau\() do último sábado, 14 de 
janeiro, cuja manchete é vazada nos seguintes teImOs: 

"GOVERNO PLANEJA REDUZIR TELEFÔ­
NICAS 

O primeiro parágrafo da notícia, ainda na primei­
ra página do jornal, diz: 

"O Governo está elaborando medida provisória 
para regionalizar o sistema de telecomunicações no País. 
A intenção é reduzir de 28 para 7 o número de estatais 
00 setor." 

O que toma a matéria mais dotada de detalhes. assinada por 
eari Rodrigues e Liliana Lavoratti, está na página 6 do mesmo jor­
nal. 10 Caderno. de cujo teor quero destacar dois pontos. O primei­
ro é o seguinte: 

"O objetivo da mudança é reduzir os custos, ex­
tiuguindo 119 cargos de diretoria. 

O esboço da medida provisória, que está em estu­
do no Ministério das Crnnunicaç6es, será apresentado ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso nos próximos 
dias." 

Segue-se uma referência à Lei n o 8.029, do Governo Col­
lor, de 12 de abrii de 1990, que estabelece, no seu art. 16, autoriza­
ção para que o Poder Executivo promova, por intel1llédio da Tele­
brás, a fusão ou a incorporação das empresas de Telecomunicaçõ­
es, exceto a Embratel, integrantes do respectivo sistema, de modo 
a reduzir para oito empresas de âmbito regional as atualmente 
existentes, observado o que dispõe o parágrafo único do art. 14 
desta lei, quanto ao referencial para delimitação de regiões. 

O art. 14 autoriza o Executivo a instituir o INSS como au­
tarquia Federal, resultante da fusão do lapas com o INPS, e estabe­
lecia, no seu parágrafo único, esse referencial para delimitação das 
regiões: 

"O INSS terá até sete superintendências regionais. 
com localização deftnida em decreto, de acordo com a 
atual divisão do território nacional em macrorregiões 
econômicas, adotada pela Fundação IBGE para fIns es­
tatísticos, as quais serão dirigidas por superintendentes 
nomeados pelo Presidente da República" 

Portanto, a matéria veiculada pelo Jornal Folha de S. Pau­
lo, ainda que cogite providências que o Poder Executivo estaria 
por tomar, tem. não apenas o fundo de verdade que lhe confere o 
gabarito do jornal que produziu a notícia, mas, também. como res­
paldo. os fatos oconidos em 1990 com a medida provisória e o 
posterior projeto de lei de conversão e a Lei nO 8.029, no início do 
Governo de Fernando Collor de Mello. 

Faço essa reflexão para repetir agora o posicionamento que, 
naquela oportunidade, adotei. Fui e sou contra essa regionaliza· 
ção! Eu gostaria de fazer um apelo no sentido de que o abJal G0-
verno não repita o equívoco do início do Governo de Fernando 
Collor. 

As empresas estaduais de telecomunicações devem ter a sua 
administração permanentemente aperfeiçoada. No entanto, estabe­
lecer essa regionalização seria decapitar o poder decisório nos. Es­
tados com. menos poder de pressão na nossa Federação. 

O raciocínio expendido na reportagem leva-nos a crer que 
pressões políticas, cargos de diretoria, enfun. o tradicional fisiolo­
gismo atribuído ã classe política seria o fator dominante a impedir 
tal regionalização. 

Eu gostaria de focalizar exatamente esse argumento para 
demonstrar que ele não é correto e muito menos irrefutável. Deca­
pitar o poder decisório em matéria de telecomiinlcações: os setvt­
ços estaduais de telecomunicações de Estados, no caso, vinte Esta:.. 
dos da Federação, seria muito negativo para a população desses 
Estados. Por exemplo: subordinar à Telerj a Companhia Estadual 
de Telecomunicações do Espírito Santo, ou a do Mato Grosso do 
Sul à de 'são Paulo, ou, como se pretendia fazer em 1990, a de 
Santa .Catarina à do Paraná, além de ser lesivo aos interesses das 
unidades da Federação, vai prejudicar a evolução da qualidade dos 
serviços de telefonia, já que o ideal seria que houvesse o máximo 
de descentralização possível. 

Quero repetir os argumentos expendidos em 1990 para im­
pedir que essa fusão ocorra. Ela também não ocorreu no âmbito do 
INSS que aqui está citado. Imaginemos os graves problemas por 
que passariam os usuários, os beneficiários do INSS, se tal fusão 
ocorresse. 
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Em 1990, a mesma idéia, gerada por técnicos - ainda não 
vou chamar de '~cnocratas - que acreditam que a simplificação 
aritmética pode ser a simplificação ideal, foi apresentada às au~ 
toridades de então, pretendendo propor e fazer aprovar essa in­
cozporaçâo de empresas, no caso, de menor porte, pelas de 
maior porte, no âmbito das telecomunicações. O mesmo racio­
cínio parece que está sendo apresentado ao atual Governo para 
direcioná-lo na sua ação. 

Faço essa reflexão na condição de Senador. Penso que o Se­
nado Federal é o melhor cenário para tal discussão, porque isso 
afeta uma questão intrinseca da Federação. O Senado Federal,. sen­
do a Casa típica da Federação, deve resguardar os direitos dos Es­
tados brasileíros. que têm. no Senado, a forma institucional de de­
fesa dos seus mais legítimos interesses. 

. Faço, também. essa colocação na condição de ex-funcioná-
rio, ex-técnico da Telecomunicações de Santa Catarina (TELESC), 
empresa a qual estive ligado durante 15 anos, servindo com dedi­
cação, com o máximo de esforço que pude mobilizar, empresa por 
cuja designação, prestei sexviços a outras empresas de telecomuni­
cações do Brasil, inclusive na organização das Telecomunicações 
do Piauí, TELEPISA. E prestei outros serviços à Telebrás, na ép0-
ca da modernização do sistema de telecomUnicações do Brasil. 

Nessa dupla condição de representante do Estado de Santa 
Catarina e de ex-servidor do Sistema Telebrás, eu gostaria de repe­
tir o que em 1990 me moveu a posicionar-me contra aquela delibe­
ração e contra o anúncio repetido pelo lamal Folha de S.Paulo, 
no último sãbado. 

Gostaria de fonnular um apelo no sentido de que o Gover­
no, que está dando seus primeiros passos, com uma quinzena de 
existência, não incona nesse enu, sem uma discussão sensata, ava­
liadas as questões políticas, avaliada a necessidade da eficácia que 
o sistema deve aprimorar, mas que não pratique, através da repeti­
ção, o mais elementar dos equívocos. 

Em 1990 já houve essa tentação, o bom-senso, não o fisio­
logismo. O bom-senso impediu que tal ocorresse. Há maneiras de 
aprimorar o desempenho das empresas estaduais de telefonia. Isso 
deve ocorrer. Mas esse caminho, o da incorporação do menor pelo 
maior, é negativo para a Federação, paro os Estados, com menos 
expressão populacional, o que não corresponde sempre à menor 
expressão política ou econômica. 

Enfun, é uma equivocada economia de escala, que pode ser 
obtida com melhores resultados, mediante contratos de gestão, fi­
xação de objetivos, com u~ administração moderna, a qual os 
técnicos do sistema de telecomunicações do Brasil sempre foram e 
serão sensíveis. Indiscutivelmente, se há um setor da infra~esUutu­
ta brasileira que teve um progresso extzaoniinário, nos últimos 
trinta anos. é o das telecomunicações. 

Repito. os técnicos desse setor, que ajudaram o País a cres­
cer significativamente num período relativamente curto, estiveram. 
estão e estarão dispostos a suprir equívocos gerenciais nem sempre 
praticados por técnicos do sistema, equívocos políticos que pos­
sam ter ocorrido - certamente ocozreram -, mediante fomas mo­
dernas de gestão que o atual Governo deve procurar adotar e esgo­
taI antes de "emban:;ar" nessa ilusão da incorporação de empresas 
telefônicas, como forma de racionalizar a gestão de tão importante 
sistema. 

Eram essas as palavras que gostaria de deixar consignadas. 
Voltarei ao assunto se a questão voltar a ser focalizada pela im­
prensa ou pelo próprio Governo, e faço questão de ressaltar que a 
seriedade que a questão impõe e O dinamismo que o setor exige 
haverão de detenninar muitas outras discussões a respeito do as­
sunto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Esperídíão Amin, o Sr. 
Jacques Silva deixa a cadeil'a da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Chagas Rodr~,?ues, jOVice-PresidenJe. 

O SR, PRESIDENTE (Chag"s Rodrigues) - Concedo a 
palavrn ao nobre Senador Magno Bacdar. 

e SR. MAGNO BACELAlt (PDT-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr-s e Srs. Senadores, o tema abordado pelo nobre Líder que 
me antecedeu tem sido uma das preocupações que venho de­
monstrando nesta Casa, ou seja, a:; inúmeras providências e 
atitudes que o Governo vem tomando açodadameríte, no de~ 
sejo de tudo realizar em tão pouco tempo. e que faz com que 
seja até criticado por ainda não ter concretizado nada. Penso 
que isso está ocorrendo exatamentl~ pelo fato de o Executivo 
se encontrar confuso em meio ao turbilhão de mudanças a 
que se comprometeu .. 

Sr. Presidente, SI's e SIS. Senadores, a minha pab.VIa de 
hoje é com relação à educação. O Ministro da referida Pasta tem 
feito declarações ora extinguindo ves,tibulares. ora discutindo s0.­

bre bolsas e matriculas, o que é nonnal nesta época do ano. Após a 
extinção do Consellio Federal de educação, surge a grande notícia 
da extinção do vestibular. 

Há que se pensar melhor sobre a educação, Sr. Presidente, e 
analisar o que é possível e viável, a curto prazo. Seria inteiramente 
impossível implantar tal tipo de aces,5O ao nível superior, com 8 

extinção do vestibular, quando sabemos que o número de vagas 
oferecido pelas universidades não chega a um décimo do número 
de alunos inscritos no 2° grau. Seria lDais prático que se reexami­
nasse a reciclagem de professores e se procurnsse pagar melhor o 
nosso professorado. A despesa com essa classe é muito grande, 
embora 70% não esteja em sala de aula. 

Li na revisUl Veja uma entrevista do nobre Senador Dar­
cy Ribeiro, em que S. Ex· aponta que as professor;ts se dizem 
mal pagas, quando fazem de conta que dão aulas e nada acres­
centam à qualidade do nosso ensino. Concordo com S. Ex·, 
pela experiência que tenho por ter sido secretário. EnlJ:ctanto, 
penso que o lógico e justo seria a reeiclagem. melhor remunera­
ção e desligamento daqueles que rulo se encontram em sala de 
aula. 

Mais estarrecedor ainda, Sr. Presidente, é um programa que 
a Rede 01000 lançou e em torno do qual tem feito grande promo­
ção, que é o Telecurso 2.000. Na propaganda, os empresários e os 
trabalhadores falam a respeito das qualidades e das vantagens de 
se poder acompanhar o telecurso e de se estudar, cumprindo tam~ 
bém com os seus deveres de trabalhador. 

Sr. Presidente, quem haveria de aferir a qualidade ou o 
aproveitamento desse ensino? Nesse caso, não estaria embu­
tido um número imenso de interesses das vendedoras de li~ 
vros e de apostilas e da própria TV Globo, através dos inú~ 
meros convênios que existem, dos recursos imensuráveis 
que são gastos através da TV Edu cativa oU desses custos, se 
não há uma metodização ou uma maneira de avaliar tal 
aprendizado? 

Sr. Presidente, confess9 a V. Ex· e aos S1'S. Senadores que 
estamos abismados com tantos prqgramas maravilhosos e desejá­
veis, mas inviáveis para o nosso País neste momento. 

Sabemos que, no ano passado, os recursos do FNDE não 
chegaram aos Estados e aos Municípios. No Maranhão, nem 30% 
dos municípios receber3.m esses recursos. Desta triboma, tive opor­
tunidade de denuncíat: uma propaganda do Governo, em que se di­
zia para os munícipes' que cobrassem dos prefeitos, JX>rque havia 
dinheiro para a educação. Na realidade, os convênios foram cele-
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brados no último dia e fazem parte do pacote de contenção assina· 
do ou segurado pelo Sr. Minislro do Planejamento. Jos~ Serra. 

Na verdade, terianios que aplaudir iniciativas desse tipo. 
Gostaríamos que. ao terminar o T grau, o aluno estivesse automat­
icamente na universidade. Contudo, Sr. Presidente, no dizer de um 
dos cômicos de um programa humoristico, isso seria na França. 
No Brasil não há a menor condição de se pleitear tal pretensão an­
tes de se melhorar o nível de ensino, antes de se qualificar os pro­
fessores. até mesmo porque sabemos que um curso de 2° grau bem 
feito vale mais do que o diploma emitido por inúmeras faculdades 
de nosso Pais. 

Há poucos dias, um Senador chamava a atenção para o 
prestigio das organizações não governamentais. às quais não se 
tem acesso e não se sabe de onde vem o dinheiro. Assim sendo, 
seria bom avaliar quanto o Governo despende com esse telecurso, 
pois temos certeza de que é muito mais incenso do que aproveita­
mento, qualidade ou melhoria de ensino para os nossos estudantes. 

O Sr. Jacques SOva - V. Ex· me concede um aparte? 
O SR. MAGNO Bacelar - Com prazer. nobre Senador. 
O Sr. Jacques Silva - Ouço, com atenção, o pronuncia­

mento de V. Ex· sobre a educação. Assim como V. Ex·, fiquei im­
pressionado quando ouvi, há ~cos dias, que o Governo estaria 
suspendendo os convênios celebrados no fmal do ano, o que ocor­
reu na área do Ministério de Integração Regional. Houve, inclusi­
ve, uma espécie de acusação ao Ministro daquela Pasta, o ilustre 
Deputado Aluízio Alves, no sentido de que, no último dia, ao apa­
gar das luzes, S. Ex· estaria fazendo um verdadeiro festival de con­
vênios e de repasses para a prefeitura. inclusive o FNDE. Como 
bem ressaltou V. Ex', dorante todo o ano. praticamente, não foram 
repassados os recursos 'aos Estados e aos Munidpios por falta de 
aJn"ovação do Orçamento. Essa foi a grande desculpa. Aprovamos 
o Orçamento, que, àquela altura, era insuficiente para atender às 
necessidades dos ministérios. Fícou-se, portanto, na dependência 
de uma complementação denominada "jumbão", que foi aqui apro­
vada para que. notadamente. os Ministérios da Educação. da inte­
gração Regional e ~do Bem-Estar Social pudessem repassar as ver­
bas já destinadas. E naturnl que prefeitos. governadores e autorida­
des corressem àqueles ministérios para captar os recursos não re­
cebidos. Vejo, com tristeza, que todos aqueles convênios foram ou 
estão sendo ameaçados de su~ão, mais uma vez, sob a alega­
ção de que faltam os recursos. É lamentável que isso ocom, prin­
cipalmente, nessas áreas, quais sejam. educação, saúde, etc. Con­
gmtnlo-me com V. Ex· e faço votos de que o Governo tenha sensi­
bilidade suficiente para não suspender os citados convênios, posto 
que, a esta altura, é o mínimo que aqueles Municípios dispõem 
para amenizar um pouco a carência de recursos. 

O SR. MAGNO BACELAR - Agradeço a V. Ex' o aparte. 
que vem engrandecer a nossa. pretensão de chamar a atenção do 
Governo para as propostas impossíveis e inviáveis, quando muita 
coisa que está ao alcance da mão está deixando de ser feita, de ser 
examinada, nobre Senador. 

V. Ex· fala do ''Jumbão'', que, no meu entendimento, foi um 
golpe de força, significou a descontinuidade dos compromissos do 
Governo anterior, e, sobretudo, mais uma desmoralização para o 
Congresso. Lembrou bem V. Ex· o esforço concentrado, os acor­
dos feitos, inclusive para se assegurar recursos para a educação. 
antes de aprovarmos o famigerado 'jumbào", que transpunha ver­
bas orçamentárias de um orçamento que só foi aprovado no fInal 
do ano. 

Sobre o Ministério da Integração, eu diria apenas que foi 
um golpe de força, de desmotalização e de descontinuísmo da ad­
ministração. Mas o que ocorreu ao FNDE chega a ser um crime. 
nobre Senador. Esses recursos são constitucionais, obrigatórios, e 

nós que fazemos política no interior do Brasil, nas áreas mais p0-
bres, sabemos que violência é não telmOS 20% dos alunos com 
mabiculas asseguradas. E depois de uma propaganda tão incisiva, 
depois da expectativa criada por uma propaganda que se revelou 
falsa, enganosa, quantas e quantas famílias não criaram esperanças 
de, neste ano, tu mais escolas e mais vagas para os seus ftlhos! E 
nada disso aconteceu, por um simples gesto, por simples capricho 
de um novo Ministro, que assumiu comprometido com a continui­
dade de um Governo que deu certo, que chegou a 88% de popula­
ridade, de aprovação. De repente, põe-se um (tm a tudo isso e se 
abandona principalmente a área da educação. já que, na da saúde -
eu também gostaria de registrar -, o Ministro Adib Jatene, com 
mais experiência, com conhecimento da Pasta, tomou atitudes se­
veras, que viabilizarão ou resgatarão a credibilidade do setor, dei­
xando de pennanecer aberto um dique através do qual recursos são 
levados para as mãos de pessoas inescrupulosas. 

Mas, na área da educação, volto a insistir - e era minha 
preocupação desta tarde -, não se pode praticar um ato de violên­
cia, um ato inconstitucional contra as esperanças de tantas crian­
ças, que merecem o nosso respeito e a nossa dedicação para terem 
dias melhores do que aqueles que vive o povo brasileiro no mo­
mento. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Chagas Rodrigues, Sn e Srs. Senadores, hoje vou tratar de assun­
to relacionado a uma proposta que vi ontem publicada, de autoria 
do ex-Senador Jorge Bornhausen, de que houvesse aqui senadores 
vitalícios, ex-presidentes da Rep6blica. Analisarei por que não 
concordo com tal proposição. 

Em relação ao registro efetuado hoje pelo Senador Chagas 
Rodrigues sobre os primeiros decretos de desapropriação para re­
forma agrária, eu gostaria de assinalar que no Orçamento de 1995, 
aJn"ovado pelo Congresso Nacional, as verbas destinadas à reforma 
agrária são ainda bastante modestas para as necessidades dessa re­
fonna. Referentes aos Títulos da Dívida Agrária há >a previsão de 
729 milhões de reais no Orçamento, e ao pagamento de benfeito­
rias, 110 milhões de reais. 

Segundo estimativas do Incra e do Movimento dos Sem­
Terra, esse montante daria para assentar cerca de 10 mil famílias, o 
que é relativamente pouco comparado às necessidades e às pró­
prias metas do Presidente Fernando Henrique Cardoso enquanto 
candidato, porque S. Ex· havia Jn"oposto, para o primeiro ano, o as­
sentamento de 40 mil famílias. 

Há ainda a previsão de 40 milhões de reais para a implanta­
ção, e de 44 milhões de reais para a produção. Segundo estimati­
vas do próprio Inera, o adequado seria pelo menos 150 milhões de 
reais. 

Já que, Sr. Presidente e sr-s e Srs. Senadores, o Ministro do 
Planejamento está considerando a necessidade de cortes no Orça­
mento, a serem propostos para eventual veto do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, gostaríamo~ aqui de ressaltar a importância 
de que, se o Governo realmente quiser dar prioridade a esta ques­
tão, a esta área, evenblal corte, eventual veto no Orçamento não 
recaia sobre tais rubricas, porque elas são modestas. 

Gostaria de, complementando o aparte que fiz ao Senador 
Chagas Rodrigues, dizer da importância da manutenção - se for 
possível, até do acréscimo - dos recursos relacionados às necessi­
dades de realização da reforma agrária. 

Ontem, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, os jornais O 
Estado de S. Paulo e O Globo, na coluna assinada pelo jornalista 
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Elio Gaspari. há um comentário sobre a proposta do Presidente do 
PFL. Jorge Bornhausen, que estaria pretendendo ressuscítar uma 
velha idéia. a tnmsfonnação dos ex-presidentes da República em 
senadores vitalícios, sem direito a voto. Diz ele: 

"Ganham tribuna, salário. escritório, motorista, 
ocupação, não ficam devendo favor a ninguém c, em 
certos casos, desobrigam-se de produzir formas exóticas 
de sobrevivência poHtica como a tmnsfollIlação do mo-­
noglota Itamar Franco em embaixador, a do maranbense 
José Sarney em senador pelo Amapá. e a do mineiro 
Juscelino Kubitschek em senador goiano." 

Ora, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, na última semana 
de dezembro, o assunto da aposentadoria de ex -presidentes foi tra­
tado pelo Senado Federal e foi aprovado que os ex: -presidentes que 
tiverem completado o seu mandato farão jus a uma aposentadoria 
CCJIreSP9Ddente à remuneração de presidente, e de maneira vitalícia. 

E justo que unta nação procure resguardar a.quela pessoa 
que, tendo sido eleita diretamente pelo povo. tendo cumprido cor­
reta e adequadamente D seu mandato, possa ter, posterio1lIlente aD 
exercício de tão importante missão, uma aposentadoria, de tal ma­
neira que possa estar totalmente imune ~ quaisquer tipos de pres­
são ao longo do seu próprio mandato. E importante que tenha a 
pessoa que exerce a Presidência da República a tranqüilidade, a 
paz de espírito necessária para que, ao longo de sua vida. poste­
riormente ao exercício de seu mandato, possa exercer atividades e 

·'''Cõiíi uma àposeritãõona. Essa é a prática que em outro's países 
ocorre. 

F..ntretaDto, além de se aprovar aqui essa fonna de aposenta­
doria, considerar essa outra forma de aposentadoria, qual seja., a de 
se aprovar que ex-presidentes da República possam vir a ser consi­
derados senadores vitalicios. mesmo que sem direito a voto, gosta­
ria de expressar democraticamente a minha discordância sobre tal 
proposição. 

Ainda na semana passada, neste plenário apresentei propos­
ta de que mesmo senadores suplentes cheguem ao Senado através 
de eleição direta. exatamente. com o intuito de fortalecer essa ins­
tituição, tomando-a ea.da vez mais representativa. 

Precisamos lembrar, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, 
que, inc~usive, dos nossos ex -presi~ntes vivos. muitos nem mes­
mo foram eleitos pela forma direta. Por exemplo. os ex-Presiden­
tes General Ernesto Geisel. Geneml João Figueiredo e o próprio 
Senador e ex-Presidente José Sarney não foram eleitos diretamente 
pelo voto popular, foram eleitos indiretamente. Se viéssemos a 
instituir nesta Casa que ex -presidentes se tomassem senadores vi­
talícios, também teríamos que examinar qual seria o procedimento 
relativamente ao ex-Presidente Fernando Collor de Mello, de vez 
que teve seu mandato interrompido, teve também seus direitos sus­
pensos por 8 anos. Ainda que eleito diretamente, Deste caso, ele 
sof:r:eu o PfOCessb de intenupção de seu mandato, de julgamento 
pelo Senado, então, avalio que não seria a forma adequada de ele 
chegar ao Senado Federal por meio dessa instituição que visa tor­
nar ex -presidentes em senadores vitalícios. 

O que eu gostaria, Sr. Presidente, é de ver esta Casa fortale­
cida em sua prática e até aguardo, nesta semana, a presença em 
plenário dos Senadores que estão pretendendo disputar a Presidên­
cia do Senado e do Congresso Nacional para convidáM los a um 
grande debate. O Comitê de Imprensa chegoo a fonnular um con­
vite aos possíveis candidatos, Senadores José Sarney, Pedro Si­
mon e o Senador eleito Íris Rezende, no sentido de exporem a sua 
plataforma. Penso que isso seria muito positivo. Eu gostaria de ver 
os candidatos à Presidência do Senado e, portanto, ao Congresso 
Nacional, exporem publicamente as suas propostas de fortaleci-

mento do Senado Federal, propostas relativas ao funcionamento da 
Casa, à transparência de tudo aquilo que aqui acontece, demons­
tração dos gastos desta instituição e de como estabelecermos pa­
drões, inclusive de austeridade, nesta in.stituição. a fuo de que pos­
sam se tomar exemplos para o Executivo. Uma instituição que tem 
o dever constitucional de estar não apenas legislando, mas também 
fiscalizando o Executivo, precisa dar o exemplo aqui dentro. Pa­
drões relativos ao que fazer com quai!;quer de nossos órgãos, seja 
a Gráfica, seja o Prodasen. seja tudo a(JUilo que está à nossa dispo­
sição, precisa ser utilizado exemplannente. 

Temos, nesta semana, por exemplo, uma decisão de grande 
responsabilidade, pois o Congresso Nacional deverá examinar o 
Decreto Legislativo referente à remuneração de deputados, de se­
nadores, de ministros de Estado, do Vice-Presidente e do Pmsiden­
te da República. Na última sexta-feira, o Presidente Fernando 
Hemique Cardoso ainda mencionoo que gostaria que qUtúsquer 
ajustes de vencimentos da Presidência, da Vice-Presidência e dos 
Ministros sejam moderados. 

O que são ajustes moderados? Que padrão vamos adotar? O 
ajuste proposto pelo Executivo para os servidores federais, da or­
dem de 22%? O ajuste para o salário mínimo, que ainda não teve 
uma defmição clara por parte do Governo? O Governo que apenas 
aprovou que houvesse o abono sJÚarial de 15 reais, mas não men­
cionou se concorda que o salário núnimo passe de 70 reais para 85 
ou para 100 reais. O Governo não estabe.Jeceu qual sua proposição. 

Relacionado a isso, Sr. Presidente, seria importante que se 
desse continuidade a um diálogo iniciado nos últimos dias de de­
zembro, quando o Presidente Itamar Franco, juntamente com os 
Ministros da Fazenda, Ciro Gomes; da Casa Civil, Henrique Har­
greaves; da Previdência, Sérgio Cutolo; do Trabalho, Marcelo Pi­
mentel, recebeu os presidentes das principaís centrais de trabalha­
dores. Nessa ocasião ficou estabelecido que seria fonnada, a partir 
daquele dia, uma comissão de representantes das centrais sindícais 
e do Executivo, para analisar como se daria a recuperação do valor 
do salário mínimo, a reforma da Previdência - porque uma coisa 
está relacionada ã outra - e ainda a instituição do Programa de Ga­
rantia de Renda Mínima. 

Essa comissão, que eu saiba, não foi designada, não teve 
continuidade. Entretanto, os temas serão discutidos nos pn')ximos 
dias, a definição do salário mínimo sem objeto de consideração do 
Congresso Nacional nesta semana. Qual a remuneração adequada 
para Presidente, Vice-Presidente. Ministros, Deputados e Senado­
res? Que parâmetros iremos considemr? Avalio que, se o Congres­
so Nacional usar padrões muito superiores àqueles considerados 
para o salário mínimo e para os servidores federais, com relação à 
remuneração desses postos, estará quebrando qualquer padrão de 
austeridade que o Governo estiver exigindo pru:a o restante da Nação. 

O Sr. Aureo Mello - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Aureo Mdlo - Senador Eduardo Suplicy, a fala de 

V. Ex", a respeito de ex·Presidentes serem remunerados, tmuxe· 
me à memória, sem qualquer fonnaçiio de opinião, sem qualquer 
emissão de ponto de vista, apenas como uma nota explicativa ou 
adjutória ao discurso de V. Ex", o na..so Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira, de quem fui muito amigo, muito mesmo, e 
que foi também meu amigo. Houve uma época. quando estava 
para tenninar o seu mandato, que Juscelino pensou na criação de 
um Conselho de ex-Presidentes que seria composto por ele, pelo 
ex-Presidente Venceslau Brás, que estava vivo, pelo ex-Presidente 
Jânio Quadros e por maís um ou outm. A matéria foi então trazida· 
ao consenso da Câmara e do Senado, e se estabeleceu logo na im­
prensa uma polêmica enorme, uns contra, outros·a favor, uns apro­
veitando para ofender Juscelino, CD1110 em de praxe, e outros para 
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defendê-lo ardorosamente. E eu, modesto amazonense lá das ban­
das de Rondônia, tive a honra d~ ser incumbido, juntamente com 
os Deputados França Campos e Ultimo de Carvalho, que eram mi­
neiros e de absoluta confiança. e a turma, pejorativamente, dizia 
que eram da "copa e cozinha" do Juscelino, encarregados de de­
fender o ponto de vista de Juscelino, e defendemos. O Último de 
Carvalho era um orador fora de série, com grandes tiradas humo­
risticas. É autor de frases famosas como aquela que, em tempos de 
revolução, ele deixou de falar. nunca mais falou e o pessoal per­
guntoo p:n: que ele não falava.. e ele disse que "papagaio na muda 
não fala", e outras frases humorlsticas como a que ele gostava 
mais do Rio de Janeiro. porque o Rio de Janeiro era a única cidade 
que linha 12lcrn. de mulher nua., e por isso ele gostava de lá. e tal e 
outras coisas. Último de CaIvaIbo fez uma defesa extraordinária; o 
França Campos, em um erudito, pai da senhora do nosso querido 
cronista Gilberto AOlllIlll. Fnmça Campos, caboclo bom. E eu, 
também caboclo, fui para a tribuna e defendi esse ponto de vista. 
A idéia de Juscelino era a criação de um Conselho de ex-Presiden­
tes, tendo,a&:segurada_a sua imunidade. A parte fmanceira não era 
muito importante. O importante era a garantia da imunidade, por­
que um ex -Presidente está sujeito a uma série de vinganças, de 
vendetas e de desautorações por parte de peSSOAS que tiveram seus 
interesses contrariados; amanhã. tais pessoas encontram um ex­
Presidente na rua e aITOgam-se o direito de lhe dar uma cuspida, já 
que o ex -Presidente contrariou os seus interesses e, agora, não rep­
resenta mais nada, apenas um ex-Presidente. Por exemplo, Filinto 
Müller, que dizem ter sido um ternvel chefe de polícia. nunca dei-­
xou de ter assegurada à porta de sua residência uma guarda arma­
da. Por outro lado, os ex -Governadores sempre receberam uma 
pensão - não sei se ainda a recebem -, correspondente a uma fra­
ção do salário que percebiam quando investidos na titularidade do 
cargo. Realmente isso é algo que se deve pensar bem, porque nem 
todos os ex-Presidentes são generais, como é o caso dos ex-Presi­
dentes Ernesto Geisel, João Figueiredo e Emílio Garrastazu Médi­
ci. Alguns ex -Presidentes, como o próprio Fernando Collor de 
Mello, citado por V. Ex·, são simples paisanos. Durante dois anos 
e meio, o ex -Presidente Fernando Collor ficou confinado à Casa 
da Dinda; se saísse às ruas, estaria sujeito a levar um bofetão na 
cara por parte de um estudante qualquer ou de um funcionário que 
havia tido os seus interesses contrariados durante o exercício do 
seu mandato. E já não digo a parte fmanceira, porque já vi ex-Go­
vernadores praticamente pedindo esmola. O velho Ramalho, lá do 
Amazonas, que foi criador do Acre, o homem que contratou Pláci­
do de Castro para expulsar os bolivianos do Acre, no fun da vida 
ia pedir doces de graça a um confeiteiro que havia na Av." Dalmo 
Ribeiro, no Amazonas, porque a sua situação ftnanceira estava ar­
rasada. O outro, Bacelar, grande governante do Amawnas também 
e que até ganhou fama de desonesto, sua mulher necessitava mi­
nistrar aulas de piano para garantir os vencimentos do ex-Gover­
nador e sua subsistência. Esta é s6 uma iofonnação. Mas, realmen­
te, o individuo que exerceu uma função de alta investidura, de alta 
nobreza precisa ser preservado. N6s, Senadores e DepItados, te­
mos nosso órgão de defesa, o IPC, que não nos deixa na miséria. 
Tendo oito anos de mandato e tendo tido, portanto, oportunidade 
de contrariar dezenas de interesses, temos pelo menos um dinheiri­
nho para garantir a nossa sobrevivência, se não houver outra opor­
tunidade ou outra fonte de renda. Nos Estados Unidos, de onde 
tive a honra de vir agora, depois de uma belíssima e tranqüila via­
gem de avião - nove horas de vôo lá por cima e eu tranqüilamente 
lã sentado -, os desempregados têm uma pensão, se não me enga­
no, de seiscentos d6lares que dá para se manterem até arranjarem 
emprego, o mesmo ocorrendo com determinados doentes mentais 
e detemrinados enfermos de toda a ordem. Como V. Exll aborda 

este assunto melindrosissimo a respeito dos ex-Presidentes, fico 
imaginando que se amanhã O Presidente Fernando Henrique Car­
doso sai da Presidência, está se arriscando a levar, na rua, uma ras­
teira e uns catiripapos ... Se Sua Excelência não tiver guarda perto 
dele, estará velhinho, e sujeito a tudo isso. É um assunto muito im­
portante e valioso. Defendi o nosso Juscelino Kubitschek e, 'naque­
le tempo, havia o rasga-mortalha do Carlos Lacerda na tribuna, 
com todo aquele estardalhaço e perdemos o debate. O assunto que 
V. Ex· está abordando é bastante interessante e muito delicado. 
Muito obrigado a V. Ex". 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Agradeço as reflexões de 
V. Ex·, Senador Aureo Mello. Uma coisa é se preservar os ex-Pre­
sidentes da República e inclusive conforme aqui foi aprovado, na 
última semana de dezembro, é de se garantir uma aposentadoria e 
meios de segurança para os ex-Presidentes. A outra coisa seria in­
troduzi-los, no Senado Federal, como Senadores, mesmo sem di­
reito a votos porque, de alguma maneira, isso desvirtuaria o senti­
do da Instituição Senado Federal, que é a de representar os Estados 
da Federação com igual número de representantes por Estado. 

Seria importante que tivéssemos, no Senado Federal, repre­
sentantes eleitos diretamente em cada Estado. Inclusive devemos 
caminhar mais e mais nessa direção e não na direção de termos Se­
nadores eleitos indiretamente - os "biônicos" - como foram deno­
minados aqueles Senadores que eram escolliidos por indicação do 
Presidente da República. 

Sei que na Alemanha e na Itália há algo desta natureza. Na 
Itália, os eX"'Presidentes se tomam Senadores vitalícios, mas isso é-­
para um país de onorevole, um país onde as tradições são bem di­
ferentes daquelas que nós aqui queremos desenvolver e preservar. 

Assim, avalio que deveríamos pensar noutra forma de asse­
gurar, e esta já foi agora devidamente considerada pelo Senado Fe­
deral, no sentido de prover uma aposentadoria aos ex-Presidentes. 

Gostaria de assinalar que o próprio Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, durante o seu pronunciamento último como Se­
nador, já Presidente eleito, fez um comentário no sentido de termi­
nar com quaisquer tipos de abusos e de duplicidade de aposenta­
dorias, sobretudo as especiais. Lembro aqui as palavras do próprio 
Senador Fernando Henrique Cardoso: 

"Que autoridade teríamos para mexer na regra ge­
ral de aposentadoria por tempo de serviço sem tocar nas 
aposentadorias especÍa;is de servidores públicos, magis­
trados, parlamentares, professores? Aposentadorias pre­
coces ou duplicadas graças a repiques de contagens reci­
procas ou simultâneas de tempo de serviço têm levado a 
que a despesa com inativos da União absorva uma par­
cela crescente de despesa total com pessoal. Isso, aliás, 
explica, em grande medida, o paradoxo que a despesa 
com pessoal aumenta enquanto o salário da maioria dos 
servidores ativos pennanece baixo. 

A reforma - aqui referindo~se à Previdência -
deve se completar, assim, pela instauração de um siste- ' 
ma verdadeiramente universal de previdência pública, 
garantindo-se que o teto de ~nefício S€?ja compatível 
com o autofmanciamento a longo prazo e ainda pelo in­
centivo à previdência complementar pública (Xl privada." 

Ou seja, aqui o Presidente, ainda Senador, Fernando Hemi­
que Cardoso fazia uma crítica às aposentadorias especiais, à dupli­
cidade. A proposta, tal como colocada pelo Presidente do PFL, 
representaria uma duplicidade, uma fonna de aposentadoria especial 

Mas gostaria de ressaltar um aspecto, qual seja, o da impor­
tância dos depoimentos, dos testemunhos de ex-Presidentes da Re­
pública. Seria muito adequado que a Constituição e o Regimento 
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Interno do Senado Federal previssem a possibilidade de nós aqui, 
em qualquer momento que fosse de interesse público, ouvirmos os 
depoimentos de ex-Presidentes. Parece-me que hoje não existe 
esta possibilidade, mas deveria ter sido prevista. Hoje, graças à 
eleição para o Senado, pelo Amapá, do ex-Presidente José Sarney, 
temos a possibilidade de convivennos com S. Ex·, de analisannos 
as suas palavms e de aparteá-Io. José Sarney é um Senador, um 
Membro da Casa. 

Lembro-me que, um dia. talvez em 1991. surgiu uma ques­
tão relativa ao episódio da explosão da bomba no Rio-Sul. E eu, 
como Senador, gostaria de ouvir a palavra, o depoimento do ex­
Presidente João Figueiredo, até porque S. Ex· h{lvia dado uma en­
trevista muito franca - aliás foi uma conversa andando na praia de 
Ipanema - na qual ele falou algumas coisas sobre aquele episódio. 
Como Senador, senti vontade ouvi·lo e propus que aqui nós o cha­
mássemos. Foi dito a mim que o Regimento ou a Constituição não 
previa que o Senado pudesse convidar um ex -Presidente para ser 
ouvido. 

Ora, gostaria de propor uma alteração à norma regimental 
no que diz respeito a esse assunto. Que introduzíssemos, sim, no 
Regimento Interno e na própria Constituição a possibilidade de o 
Senado Federal ouvir ex-Presidentes. Se não se julgar conveniente 
que eles sejam c6nvocados, pelo menos poderíamos convidá-los. 
E havendo anuência do ex -Presidente, havendo interesse dele em 
trazer seu depoimento para o Congresso, para o Senado Federn.l, 
obviamente seria relevante, seria importante temlOS a oporbmida­
de enriquecedom de ouvinnos esses depoimentos históricos. 

O Sr. Joaquim Beato - Pemrite V. Ex·um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço o nobre Senador 

Joaquim Beato, com muita honra. 
O Sr. Joaquim Beato - Nobre Senador Suplicy,já foi dito 

que o assunto que estã sendo debatido a respeito da aposentadoria 
dos ex-Presidentes da República é muito complexo. V. Ex· quer 
dar um torneio ao assunto, em que a questão deixou de ser o desti­
no pessoal do ex-mandatário, para tratar mais do interesse, diga­
mos do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, da própria Na­
ção em ter essas pessoas como patrimônio público, pela experiên­
cia, pela vivência, por tudo que conseguirnm realizar como os 
mais altos mandatários do País. Parece que esse é o enfoque neces­
sário~ não é prenriar uma pessoa que já foi Presidente da Repúbli­
ca, porque, nesse caso, teríamos que fazer a isonomia. E as pes­
soas que já foram Presidentes do Senado? E as que foram Presi­
dentes da Câmara Federal? E as que foram Presidentes do Supre­
mo Tribun~l Federal? Então, é preciso realmente pensar-se no que 
interessa mais à Nação: a experiência, a vivência, a competência 
de homens que tiveram o mais alto cargo nacional. Ou seja, quanto 
va1e para a Nação a experiência deles.. Se começannos a transfor­
mar um ex-membro do Executivo num membro do Legislativo, es­
taremos - como V. Ex· diz - desfigurando o propósito constitucio­
nal do Legislativo. Se pensarmos no inverso, a transformação de 
um competente ex-Presidente do Senado num Vice-Presidente da 
República. de certa maneira biODicamente, seria quase o mesmo 
tipo de falta de légica, de ceno DOQ sequitur .. Se quisermos apro­
veitar a experiência que esses grándes mandatários adquirem na 
Presidência da República. é preciso aproveitã-Ios em função do in­
teresse que a Nação possa ter na sua experiência e não no interesse 
que se possa ter no seu destino individual. E teremos que pagar 
por ·isso. Seria mais coerente que eles passassem a organizar um 
conselho de ex-Presidentes. que estivesse à disposição dos Poderes 
Executivo, Legislativo ou Judiciário, quando necessmo. Não se 
trata de premiar os indivíduos, mas fazer-se um bom uso do patri­
mônio público que eles representam pela experiência de vida. Es­
tou plenamente de acort1o com V. Ex· que seria desfigurar o Legis-

lativo. o Senado. se premiarmos para uma sinecura, como SEmado­
res, as pessoas que foram, em algum t4~mpo, OS mais altos manda­
tários da Nação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço, Senador Joa­
quim Beato, o bem colocado aparte de. V. Ex" que me fez lembrar 
de um outro aspecto da questão. 

Imagine se for dado o direito de ex-Presidentes serem Sena­
dores e, de repente, esses ex-Presidentes não quiserem vir aqui. 
Passam a ter todas as facilidades, a remuneração como Senadores, 
mas não vão querer estar aqui e até porque, em função de suas res­
ponsabilidades como ex-Chefes de Estado. têm muitas outras obri­
gações. 

O próprio ex-Presidente José Sarney, por vezes, tem tantos 
compromissos por ter sido Presidente da República, inclusive con­
vites para ir para o exterior, que fica çom dificuldades pam cum­
prir suas responsabilidades constitucio:nais de Senador. 

O Sr. Aureo MeDo - V. Ex· co:llcede-me um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Tem V. Ex' a palavra. 
O Sr. Aureo Mello - Pelo próprio aparte do Senador Joa­

quim Beato vemos que isso fortalece mais a idéia da criação do 
conselho de ex-presidentes. O Conselho de ex-Presidentes poderia 
ser remunerado facultativamente, isto é, o Presidente que quisesse 
poderia ser remunerado, o que não quisesse não o seria, conforme 
as suas posses. Esse Conselho serviria. principalmente. ao Poder 
Executivo. O Presidente da Repúblic:a iria abeberaI-se na expe­
riência desses que, durante quatro ou ,§eis anos, governaram a Na­
ção, perguntando-lhes como agir em certas circunstâncias. Quem 
lucraria seria a Nação. Foi apresentada alguma proposta nesse sen­
tido? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim, por parte do Presi­
dente do PFL, registrada ontem na coluna do Elio Gaspari, nos jor­
nais O Estado de S. Paulo e O Globo. O Presidente do PFL pre­
tende quebrar esse dilema, ressuscitando uma idéia velha: a trans­
fonnação de ex-Presidentes em Senadores vitalícios sem direjto a 
voto. Aqui estã registrado. • 

O Sr. Aureo MeDo - Mas ainda não apresentou projeto ne­
nhum nesse sentido. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Aliás, S. Ex', que foi elei­
to Senador, mas ainda não tomou posse, está propondo isso. Por 
essa razão, avaliei fosse importante fazer uma reflexão sobre o as­
sunto. 

O Sr. Aureo Mdlo - Se apresentado o projeto, caber-nos­
ia, inclusive, emendá-lo: em vez de serem Senadores vitalícios, se­
riam membros vitalícios de um conselho de ex-Presidentes, para 
assessorar não somente o Executivo como o próprio Legislativo, 
se se fizesse necessário, e teriam um pró-labore que poderia ser 
adequado, além das garantias de segurança, que julgo imprescindí­
veis para qu~m éxerceu a Presidência da República ou a chefia de 
Executivo. Juscelino sonhava com a idéia desse conselho. Não 
tendo conseguido que ele fosse criado, candidatou-se a Senador 
para garantir-se. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim, a idéia de um conse­
lho seria diferente. A valia que essa proPo~ta. pelo menos na forma 
aqui apresentada, não seria adequada. porque eu gostaria de ver o 
Senado Federal mais fortalecido e com uma representação resul­
tante de eleição direta. 

O Sr. Jacques Silva - Senador Eduardo Suplicy, V. Ex· me 
concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte a V. Ex' 
O Sr. Jacques Silva - Como disse V. Ex·, apenas para re­

flexão. No seu pronunciamento, entre outros assuntos, V. Ex· fa­
lou sobre o aumento dos Parlamentares para a próxima legislatura; 
sobre o aumento do salário mínimo, que, em vez de ficar em tomo 
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de R$85,OO, poderia chegar a R$l00,OO- com o que concordo. Eu 
gostaria, também para reflexão, Senador Eduardo Suplicy, de ex­
temar aqui o meu ponto de vista contrário ao desatrelamento do 
salário dos seIVidores públicos do salmo dos parlamentares. Eles 
jã ganham muito pouco e vão ficar pior ainda, se lhes tirarem a 
possibilidade de ter aumento nos mesmos índices e na mesma data 
dos parlamentares. que, em regra, são os que fazem e votam as 
leis. Li DOS jornais que o decreto legislativo que trata do aumento 
dos parlamentares para a próxima Legislatura estaria desatrelando 
o aumento dos servidores públicos do aumento dos parlamentares. 
Isso me deixa, até certo ponto, preocupado, porque, ai sim. prati­
camente acabará o salário dos servidores públicos. Para refletir, 
gostaria que o Governo revisse essa posição e deixasse o aumento 
do salário dos funcionários atrelado ao dos parlamentares. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Se o salário dos parlamen­
tares deve estar atrelado ao dos servidores públicos, não seria ade­
quado haver agora um ajuste da remuneração dos Deputados e Se­
nadores muito diferente daquele defInido para os servidores públi­
cos federais. Espero que o Congresso decida responsavelmente s0-

bre essa questão. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rochigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 
O SR. AUREO MELLO (pRN - AM. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S:(ls e Srs. 
Senadores, realmente a política atual, como lembra muito bem o 
Senador Jacques Silva, está merecendo um belo pot-pourri. O 
Brasil está no início de uma estrada diferente e surpreendente. 

lã tive oportunidade de dizer inúmeras vezes, desta tribuna, 
que fui grande amigo do pai do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, o bmvo General Leônidas Cardoso. Nesse tempo, era o 
PTB que rugia aqui. enfrentando as cutiladas do tigre da UDN, 
não menos rugidor, que era o famoso Carlos Lacerda. Ficávamos à 
esquerda da tribuna, e a banda de música da UDN fIcava ali na 
frente, cum os seus paredros e intelectuais. O Lacerda. feroz, lá da­
quela tribuna, dizia desaforos e horrores direitistas contra os nos­
sos pontos de vista esquerdistas, ou pre-esquerdistas, ou pré-socia­
listas ou simplesmente trabalhistas, como era o meu caso. 

O meu querido amigo General Leônidas Cardoso. meu con­
selheiro, ao lado de Felicíssimo Cardoso, de Abguar Bastos, de 
Aarão Steinbrucb, era o presidente; junto comigo, pertencia à Liga 
de Emanci~ção Nacional, um organismo nacionalista radicaI. Nós 
exigíamos. O cumprimento· das teses nacionalistas verdadeiras, 
como a nacionalização do petróleo. o direito da Eletrobrás de ser 
mantida pela União e a expulsão de qualquer idéia concernente à 
aplicação de capital estrangeiro em nosso País. para que não fosse 
feita a remessa de lucros para o exterior e, sim, criada a indústria 
nacional. mesmo que depois fosse preciso nacionalizá-la, como 
eram as teses da nossa Frente Parlamentar Nacionalista. 

Juscelino, embora nosso amigo, houve por bem cassar o re­
gistro da Frente Parlamentar Nacionalista, considerando-a órgão 
comunista. Assim. o General L.eônidas Cardoso, Aureo Mello. Aa­
rão Steinbruch, o caboclo Abguar Bastos e o General Cardoso, ir­
mão do General Leônidas. foram cassados. Quero dizer. também a 
nossa Frente foi cassada e extinta, sob a alegação de que era c0-

munista, quando não o em~ a nossa Frente era apenas uma Frente 
Parlamentar Nacionalista. 

Mas, Sr. Presidente. justamente por isso, pensei que o início 
do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso fosse ins­
pirado nas teses do General Leônidas Pires, teses socialistas volta­
das para os pobres, para os humildes. para a economia de despesas 
desnecessárias. No entanto, houve ° Baile da República, com cer­
ca de seis mil pessoas vestidas com o seu melhor aparato, dentre 
as quais situava-se este modesto amigo, que comprou um smoking 

em Nova Iorque. Estávamos no Itamaraty, ao brilho das luzes ma­
ravilhosas daquela Casa, desfrutando dos biscoitos e das delicias 
que lá foram servidos - se não me engano, algumas dessas igua­
rias vieram da Babia, por sugestão do nobre Senador Josaphat Ma­
rinho; 

Mas não ê sobre isso que quero falar. O pot-pourri. de que 
fala o Senador Jacques Silva não atingirá esse aspecto. Quero falar 
- e peço a atenção dos meus eminentes Pares - sobre aquela fan­
tasmagoria radialística e televisiva, aquela assombração videofôni­
ca que surgiu dias atrás nas televisões brasileiras. I10i o mesmo 
que aconteceu com o Ministro Rubens Ricupero, que acabou, por 
isso, sendo afastado da função elevadíssima de Ministro da Fazen­
da.. Dessa vez. a coisa aconteceu coro o jornalista Carlos Chagas, 
que estava ao lado do valetudinário e provecto Deputado Francis­
co Dornelles. Os dois estavam conversando sobre uma história de 
apartamentos que foram vendidos a preço de banana (sic) aos Srs. 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e que apenas o Sr. Minis­
tro Néri da Silveira se havia recusado a aceitar tal apartamento a 
preços módicos, enquanto o Ministro Paulo Brossard seria, segun­
do a asseveração dos fantasmagóricos personagens da televisão, 
um daqueles que mais apressadamente trataram de abiscoitar a 
compra do imóvel. Em princípio, não sou contra essa história de o 
Ministro ganhar o seu imóvel funcional. Pelo contrário, acho que 
quem quer ter democracia, com seus poderes constituídos, tem que 
pagar. E não só o Ministro. como também os Parlamentares, deve­
riam ter esse direito; mas estes são muito numerosos e não tiveram 
esse privilégio. 

Segundo aquele fantasma televisivo, os Ministros compra­
ram 0% seus apartamentos. Pessoalmente, não sou contra isso. 
Oponho-me ao fato de essa história vir a aparecer não através de 
uma critica nonnal e democrática num programa de televisão fron- . 
tal, mas, sim., numa crítica de televisão fantasmagórica. no tal ca­
nal de televisão direta, se não me engano - Uma cuisa eletrônica 
que surgiu agom. Lá, o jornalista teceu essas considerações, acoli­
lado pelo provecto Sr. Deputado Francisco Dornelles., um dos mais 
votados no Rio de Janeiro. 

O jornalista ainda é bastante moço. Na cabeça de um jovem 
pode passar tanta coisa; depois, vem o arrependimento, mas pode­
se atribuir isso a erros de juventude. Mas, na cabeça do Deputado 
Francisco Dornelles, passar uma critica dessa envergadura, um ho­
mem com uma enonne experiência de Ministro, uma fIgura, por 
assim dizer, provecta e monumental da República? Isso é que me 
deixou bastante chocado e surpreendido. Mas eu vi. Eu estava em 
frente à minha televisão, uma antena parabólica entrou na raia e 
lrooxe os dois, com esse comentário desancando o pobre do Su­
premo Tribunal Federal e os seus mennes e inocentes Magistra­
dos, que desfrutam o direito de residir. Apesar da negativa do Sr. 
Néri da Silveira. assoalhada pelo jornalista Carlos Chagas na oca­
sião, não sou absolutamente contrário a essa idéia de que se atri­
bua aos magistrado~ ° ninho competente para que possam proferir 
as suas sentenças. E justo. Quem quer democracia tem que pagar 
bem. porque é um investimento salutar que depois redunda em 
vantagens maravilhosas que, na ditadura, não se colhem. que na 
ditadura não se encontram; déficit e demérito são o que aparecem 
nas ditaduras. 

Sr. Presidente. quero aqui manifestar a minha estranheza 
que a antena parabólica tenha trazido esses dois comentários e, es­
pecialmente., ao nobre, culto, brilh311te, erudito, científico, econo­
místico, matematicíssimo, fmancemssimo Deputado Francisco 
Dornelles. Por favor, Deputado Dornelles, não se associe a xinga­
ções ao Supremo Tribunal Federal, porque aí não terá. a nossa 
aprovação. 

Era esse o ftnal escaravelliano do meu pot-pourri, mon-
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sieur Senador JacqJes Silva, que eu desejava fonnular neste final 
de sessão. Realmente, foi uma coisa estapafúrdia. Não sei se V. 
Ex-S assistiram, ma" aquilo me deixou pensando seriamente que o 
jornalista Carlos CI:.agas iria acabar recebendo uma embaixada em 
Roma. ou, quem sahe, o Sr. Dornelles. 

O Sr. JacquCi:S Silva - Petmite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. AUREO MELLO - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Jacques Silva - Senador Aureo Mello, eu não assisti 

ãquelas inconfidências parabólicas do jornalista Carlos Chagas, 
mas um amigo meu assistiu e me contou. E. logo em seguida, eu 
ouvi o próprio Carlos Chagas, numa preparação. comentar o fato. 
Fui ler depois. Ach ~i muito mais grave do que as inconfidências 
parabólicas do Sr. Rubens Ricupero. No entanto. a repercussão foi 
nenhuma. 

O SR. AUREO MELLO - Mas ele é jornalista. 
O Sr. Jacques Silva - É aí que quero chegar. Então, aí en­

trou o esprit de corps, o que é normal. Os colegas abafaram. Fos­
se um Senador que tivesse caído na besteira de ser apanhado pelas 
parabólicas, este Congresso já teria ido por água abaixo. 

O SR. AUREO MELLO - Seria manchete em todos os 
jornais. 

O Sr. Jacques Silva - No entanto, como foi um ilustre c0-
lega, nada se comentou, Mas aquela inconfidência foi muito grave. 

O SR. AUREO MELLO - Muito obrigado. 
Termino estas pala.vras, desejando que as parabólicas, tal~ 

vez movidas por espíritos de parlamentares já mortos, ou de jorna~ 
.listas,que-já-se.foram, não venham mais fazer essas a.ssombrações 
nas nossas televisões. Quem sabe não são eles, com aquele poder 
eletrônico que têm os falecidos. que empurraram a imagem e a voz 
do jornalista e do Deputado para os lares que assistiam televisão 
àquela hora e ftzeram com que esse comentário tão' privado, tão in­
tramuros, tão interno, chegasse a desabrochar, como uma papoula 
radiofônica, às nossas humildes antenas parabólicas que são as 
orelhas. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrignes) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jacques Silva. 
O SR. JACQUES SILVA (pMDB - GO. Pronuncia o se· 

guinte discurso.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, já no dia 
seguinte à posse dos Ministros que compõem o Governo Fernando 
Henrique Cardoso, os jornais que enfocaram a assu,nção do Depu­
tado Nelson Jobim ao Ministério da Justiça davattt' conta de uma 
conversa que o novo Ministro teve, na sede da Embaixada norte­
americana em Brasília, com a senhora Janet Reno, Secretária de 
Justiça daquele país. Nesse encontro, segundo o próprio Ministro 
Nelson Jobim, trataram especialmente de uma estratégia para 
"cooperação visando detectar e combater a lavagem de dinheiro do 
narcotráfico no Brasil". 

Trataram ainda, o Minis[ro brasileiro da Justiça e a Secretá­
ria norte-americana. da necessidade de se integrarem os esforços 
de todos os países do continente no sentido de uma repressão mais 
efetiva ao ttáfico de drogas. O Ministro Nelson Jobim enfatizou 
seu ponto de vista sobre a importância de se dar Um tratamento pe­
nal diferenciado para os traficantes e para os viciados, ou seja, um 
tratamento bem mais suave para os segundos porque estes são, na 
verdade, escravos dos primeiros. 

A conversa entre a Secretária estadunidense e o novo titular 
da Pasta da Justiça - já no dia da posse - mostnt a importância que 
ocupam em nossos dias as questões referentes ao narcotráfico. Os 
jomais afmnam que essa é hoje a segunda maior atividade em ter­
mos de movimentação ~ dinheiro no mundo, perdendo apenas 
para a venda de anuas. E uma indústria. rentável porém macabrn, 
porque destrói miIha':"es de seres humanos, tomando-os inadapta-

dos para o trabalho, para a vida em sociedade, para o convívio s0-

cial. Destrói milhares de jovens em todos os países, acorrentando­
os aos traficantes, fazendo com que muitos deles acabem ingres­
sando no mundo da contravenção e do crime a fim de poderem 
sustentar esse nefando vicio. 

O consumo de drogas é hoje um dos maiores percalços da 
humanidade, um problema que cada vez mais se aprofunda tJlm­
bém em nosso País. Na verdade, os grandles mercados consumido­
res são os Estados Unidos e a Europa Central, mas o Brasil é agora 
o principal corredor para a droga que se dirige a esses mercados. O 
Correiu Brariliense, em matéria publicada no dia dezenove de 
dezembro passado, reproduz pronunciamento de um delegado da 
Polícia Federal, segundo o qual: "o tráftco de cocaína está em fran­
co progresso e o Brasil é a principal rota de trânsito dos cartéís c0.­

lombianos". 
Om, na medida em que o território nacional é passagem. é 

óbvio que cada vez maiores quantidades de entorpecentes ficam 
por aqui mesmo, ampliando o mercado interno. S6 para se ter uma 
idéia ligeira dos recursos com que gira essa macabra indústria, 
basta citar o que diz o jornal O Estado dt~ S. Paulo na notícia pu­
blicada em vinte e sete de novembro do uno passado. sob o título 
'Tráfico lava um bilhão de dólares por ano". Diz a reportagem: 

"Os narcotraficantes brasileiros enviam para o ex­
terior um bilhão de dóJares por ano - volume de dinhei­
ro superior a todo o investimento externo que entra no 
País JX'r ano (oitocentos e setenta e.,sete milhões de dóla­
res). Eles representam a terceira maior fonte de remessas 
ilegais. Em volume, estão atrás: dos sonegadores e dos 
conuptos. mas ganham das sobras de campanha, do jogo 
do bicho, do tráfico de annas e de outras contravenções". 

Atualmente, por exemplo, estamos assistindo à monumental 
operação montada pelo Exército no Rio de Janeiro para acabar 
com os verdadeiros enclaves de poder que os traficantes constituí­
ram nos morros que circundam a cidade. Como se sabe. gropos de 
traficantes ali se instalaram e passaram a controlar a vida dos mo­
radores, seja atemorizando-os mediante o uso da violência, seja 
cooptando-os em troca de pequenos servíços que estes não rece­
bem do Estado falido. 

A questão da droga é hoje. repito, um dos principais proble­
mas mundiais, e é UIll problema especial para nós, porque nele o 
Brnsil está imiscuído. 

Dentro dessa vastíssima polêmica quero neste meu discurso 
abordar fundamentalmente um ponto. Estou aqui para defender a 
necessidade de uma incorporação mais rápida ao patrimônio da 
Polícia Federal dos bens - em especial automóveis. caminhões e 
aviões - que são recolhidos nas operaçõ~s policiais, como' aliás 
ocorre em outros países. 

Como se sabe, tais veículos só são efetivamente repassados 
à Polícia Federal depois que a sentença condenando os traficantes 
é pronunciada. E isso sempre demora bastante no Brasil. Assim, 
hoje em dia, temos talvez centenas de can·os. barcos e aviões que 
estão se deteriorando porque não podem ser usados pelos polici .. us 
nas suas missões, tão freqüentemente exitosas. Ora, qualquer um 
sabe que sempre é muito mais caro recuperar um barro ou um 
avião sucateado por falta de uso do que. (XII' exemplo, comprar um 
veículo novo. 

Por falar em êxitos da Policia Federal. é interessante regis­
trar aqui que, a cada ano, vem crescendo a quantidade de cocaína 
apreendida em nosso País, fato que demonstra tanto a eficiência de 
nossos policiais como também a audácia dos traficantes. Os núme­
ros são impressionantes. 

Ve.Jan.1os. Em 1990, foram apreendidas pouco mais de chIas 

.-
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toneladas e meia de cocaína. No ano seguinte, o total chegou a três 
mil e setecentos quilogramas. Caiu para dois mil e duzentos em 
1992. Cresceu exponencialmente em 1993, chegando a sete mil e 
duzentos quilogramas. Finalmente. alcançou a onze toneladas e 
meia no ano passado. 

Antes, porem de detalhar esse ponto que me interessa - a 
incorporação à Polícia Federal de bens apreendidos dos traficantes 
-, acho necessário t.ecer alguns comentários sobre a questão macro 
- o narcotráfico - a fim de que fique bem clara a necessidade e a 
urgência do que estou aqui defendendo. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a questão do consumo 
de drogas é bastante antiga. É algo tão danoso e ao mesmo tempo 
tão rentável que chegou a gerar conflitos armados, como foi o caso 
da chamada Guerra do Ópio. entre Inglaterra e China. 

Em artigo publicado na edição de vinte e sete de novembro 
de 1994 do Jornal de Brasília diz o Desembargador Osny Duarte 
Pereira: 

"O ópio era a mercadoria, produzida na Índia e no 
sul. da Ásia, que os comerciantes ingleses utilizaram 
como isca para impor a preferência por seus produtos 
aos lojistas chineses im:portadores. O ópio amolecia, cor­
rompia, gerava enormes fortunas da noite para o dia e 
facilitava a dominação política.H 

Hoje em dia, o tráfico de drogas continua corrompendo. Há 
fortes indícios de que esteja infiltrado nas instituições de muitos 
dos países latino-americanos. Leva míIhares de homenS ao deses­
pero e à morte. Transforma outros tantos em ladrões e assassinos. 
Escraviza crianças desde a mais tenra idade. 

Além disso, não há dúvida que boa parte do aumento da cn­
minalidade - que se verifica em países como Estados Unidos e 
Brasil - está inttinsecamente ligada à venda e ao uso de entorpe­
centes. 

E também se transfOIDlou num problema político interna­
cional, porque cria tensão entre os Estados Unidos, principal con­
sumidor, e os países onde as drogas, em especial a cocaína, são 
produzidas. Portanto, medidas para combater o narcotráfico terão 
de ser tomadas em conjunto por os países envolvidos, sejam con~ 
sumi dores ou produtores. 

Infelizmente, o Brasil não tem uma política consistente para 
enfrentar o problema das drogas. O que temos são ações isoladas 
que abarcam apenas uns poucos aspectos do problema. Essas açõ­
es precisam vir a ser unificadas. Penso também que, além do G0-
verno, a sociedade brasileira não têm uma visão mais ampla dessa 
tragédia. Estamos quase que confmados à hipótese da repressão ao 
trâfico - aspecto importante mas não o único. 

Precisamos estabelecer uma linha coerente, ampla, de atua­
ção política. Temos, sim, que manter nosso trabalho de repressão, 
desenvolvido com grande eficiência pela Polícia Federal. Mas é 
necessário também desenvolver campanhas de esclarecimento para 
proteger nossos jovens. Precisamos de uma legislação moderna 
que trate com benevolência aqueles que são apenas vúimas - os 
viciados -, e com extremo rigor os traficantes. Devemos desenvol­
ver mecanismos mais seguros para coibir a lavagem de narcodóla­
res. E podetiamos até buscar uma saída para os agricultores que 
plantam maconha no Brasil, a fim de que tenham condições de tra­
balhar com outros produtos que lhes proporcionem a sobrevivên­
cia sem precisar se submeterem aos traficantes. 

Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senadores, dentro apenas do item 
relativo ã repressão, eu gostaria de acrescentar minhas idéias sobre 
a necessidade de dannos melhores condições materiais para o 
combate efetivo às quadrilhas internacionais que hoje usam nosso 
imenso território como ponto de passagem para carregamentos que 

demandam os Estados Unidos. a Europa e o Japão. 
No seu número mais recente. o jornal Polícia Federal, edi­

tado pelo Departamento de Policia Federal. traz reportagem sobre 
a Divisão de Repressão a Entorpecentes - ORE. Segundo o jornal. 
a atuação da DRE vem sendo marcada" pelas grandes apreensões, 
resultado de um trabalho organizado e eficiente da Divisão com 
suas congêneres regionais somado ao esforço, idealismo e compe­
tência dos policiais e demais setvidores que trabalham na área Ii 

Na linha do que aqui estamos J'OIlOndo, diz o mencionado jornal: 

"A partir de uma visão moderna e capitalista de 
seus dirigentes, que iIllpÕem ao setor um cunho empre­
sarial, a DRE aprirnrua-se cada vez mais nos métodos de 
combate ao crime organizado, visando a maior apreen­
são de bens e valores que, confiscados, quarenta por 
cento retomam ao DPF CODlO fonte de recursos para 
combate ao tráfico. Nesse sentido, a área de inteligência 
vem sendo priorizada 'principalmente nos procedimentos 
de investigação fmanceira a fim de municiar o juiz dos 
dados necessã.rios para o confiSCO de bens e valores utili­
zados pelo tráfico." 

É justamente isso que desejamos - Sr. Presidente, Sts e 
Srs. Senadores: que tais bens e valores sejam logo incorporados à 
Polícia Federal para que possam ser usados no combate ao crime. 

Diz o jornal O Estado de S. Paulo na mesma reportagem 
do dia vinte e sete de novembro. citada anterioInlente: 

-- !lNos Estados Uriiaos, todo o dinheiro confiscado 
é revertido para a instituição policial, que o reaplica em 
modernização e ampliação de sua estrubua contra O cri­
me organizado." 

Sobre esse assunto, acrescenta o delegado Getúlio Bezerra 
dos Santos, titular da Divisão de Repressão a Entotpecentes da Po­
licia Federal: 

"O combate ao narcotrá.fico dá lucro lá, e nós pre­
cisamos ter a mesma visão capitalista de atuação." 

Sr. Presidente, Sr"s e S1'S. Senadores, encerro este pronun­
ciamento pedindo às autoridades brasileiras que se empenhem no 
sentido de agilizar o cumprimento das diversas leis que concedem 
à Polícia Federal o uso dos bens apreendidos no combate ao narro­
tráfico. Sem meios modernos, sem recursos fartos, sem pessoal 
bem tteinado, certamente estaremos condenados a perder a luta 
contra esses tnt.ficantes que, como todos sabemos, giram com ci­
fras astronômicas que lhes permitem comprar os melhores aviões e 
barcas, as armas mais modernas e, até mesmo, corromper autorida­
des em todo o mundo. 

Muito oliiig.ao. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES, 
Aureo Mello - Gilberto Miranda - Jonas Pinheiro - Josap­

hat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a mesa. 
oficios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário. 

São lidos os seguintes 

GABINE1E DA LIDERANÇA DO 
BLOCO PARLAMENTAR PAJPSC 

Oficio nO 155-L-BL.PARLJ95 

Brasília, 11 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente. 
Comunico a V. Ex' que o Deputado DARCY COELHO 
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deixa de fazer parte, na condição de Membro Suplente, da Medida 
Provisória 771. de 20 de dezembro de 1994, que "Altera o art. 5° 
da Lei nO 7.862, de 30 de outubro de 1989, que dispõe sobre. re­
muneração das disponibilidades do Tesouro Nacional". 

Outrossim irdico para a referida vaga o Deputado JOSÉ 
JORGE. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex' OS protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

Oficio nO 156-L-BL.PARLJ95 

Brasília. 11 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex' que o Deputado DARCY COELHO 

deixa de fazer parte, na condição de Merobro Suplente da Medida 
Provisória 777, de 20 de dezembro de 1994, que "Organiza e dis­
ciplina os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de 
Orçamento do Poder Executivo, e dá outras providências". 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado JOSÉ 
JORGE. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex' os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

Oficio n° 157-L·BL.PARLJ95 

Brasília, 11 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex' que o Deputado DARCY COELHO 

deixa de fazer parte, na condição de Membro Suplente, da Medida 
Provisória 789, de 29 de dezembro de 1994, que ''Dispõe sobre 
venda de veículos populares", 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado JOSÉ 
JORGE. 

VaJho-me da oportunidade pata renovar a V. Ex· os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Depurado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

Oficio W 158-L-BL. PARL.195 

Brasília, 11 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. EX' que o Deputado DARCY COELHO 

deixa de fazer parte, na condição de Membro Suplente, da Medida 
Provisória 781, de 23 de dezembro de 1994, que ''Dispõe sobre a 
base de cálculo da Contribuição para o progmma de inte~ So­
cial- PIS, devida pelas pessoas juridicas a que se refere o panlgm· 
fo 1° do art. 22 da Lei n° 8212, de 24 de julho de 1991, e <lã outras 
providências". 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado AROL· 
DE DE OLIVEIRA. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex- os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

Ofício nO 159·L-PARLJ95 

Brasília, Ii de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex' que o Deputado DARCY COELHO 

deixa de fazer parte, na condição de Membro Suplente, da Medida 
Provisória 802, de 30 de dezembro de 1994, que "Institui a Taxa 
de Juros de Longo Prazo - TlLP, dispõe sobre a remuneração dos 
recur.;os do Fundo de Participação PIS·P ASEP, do Fundo de Am· 
paro 8.0 Trabalhador, do Fundo da Marinha Mercante, e dá outras 

providências", 
Outrossim indico para a referida I'aga o Deputado AROL­

DE DE OLIVEIRA. 
Va!bo-me da oportunidade para renovar a V. Ex' OS protes­

tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Serão feitas 
as substitujções solicitadas. 

tátio. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 () SeL'1:e-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 52, DE 1995 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2°, da Constituição Fe· 
deral, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao ExcelentÍssimo Senhor Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Administração Federal da Presidência da Repúblíca, 
as seguintes informações: 

1. qual o número total de servidore:s (quadro efetivo. suple­
mentar, cedidos/oontratados por outros órgãos, cargos/funções de 
confiança, ele.) por cada Ministério; 

Z. do total geral de servidores, por Jl1inistério, quantos estão 
em exercício no Estado do Rio de Janeiro? 

3. do quantitativo informado, com exercício no Estado do 
Rio de Janeiro. quantos servidores ocupam cargos/função de con­
fiança (especificar o número e o nível, pelos totais) 

4. quais os órgãos vinculados, por cada Ministério (admi· 
nistração direta, indireta, institutos. funda~;ões, etc.). e seus respec­
tivos quantitativos de 5e:rvidores, especificando o número dos que 
estão localizados no Estado do Rio de Janeiro? (Exemplo: Minis­
tério da Educação e DesportolFundação Roquete Pinto'oúmero l0-
taI de servidores/se:rvidores em exercício no Rio de Janeiro). 

Justificação 

O Executivo, com as novas medidas de refonna adminisfr.l­
tiva já em vigor e algumas também anunciadas, deverá ter uma 
nova composição em seus quadros funcionais. Com vistas ao c0-

nhecimento do quantitativo de servidores lotados em cada Minis­
tério, e mais, daqueles "em exen::ído" no Estado do Rio de Janei­
ro, o Legislativo espera ter uma visão de -conjunto do universo de 
funcionários federais, com a específicidaru~ desejada. 

Estas as T3ZÕes que nos levaram a solicitar os esclarecimen­
tos ora alinhados. 

Sala das Sessões, 16 de janeiro de 1995. - Senador Gilber­
to Miranda Batista. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - O requeri· 
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
art. 216, m, do Regimento Interno. 

A ptesidência dispensa, na presente sessão, o periodo desti­
nado à Ordem do Dia, nos tçnnos do art. 174 do Regimento Interno. 

O SR, PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Nada mais 
bavendo a tratar, a Presidência vai encetrnr os trnballios, designan­
do para a sessão ordinãria de amanhã, às 14b30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, vrn, do Regimento Interno) 

Votação. em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
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n° 48, de 1993 (n° 264'93, na Câmam dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Lida- para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

_10 pronunciamento: favorável ao projeto; 
_2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turnO único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 49, de 1993 (nO 273/93, na Câmam dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da Rádio Litoral Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

_1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto; 

_2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pr0po­
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 50, de 1993 (n° 277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato 'que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Co­
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Borrazópulis, Estado do Paraná. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turnO único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 52, de 1993 (nO 246193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rãdio Grande Lago 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Sauta Helena, Estado do Paraná. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

_1° pronundamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
_2° pronunciamento: Relator. Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 55, de 1993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen­
tos Uda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 7, de 1994 (nO 308/93, na Câmam dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 9, de 1994 (nO 301193. na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rãdio e TV Tapajós Uda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Sautarêm, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° lO, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° lO, de 1994 (n° 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Pe. Urbano Thiesen para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fms exclusivamente educativos. na cidade de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Sul. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

_1° pronunciamento: Relator: Senador João França, favo­
rável ao projeto; 

_2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(inCluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. e'm turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 11, de 1994 (nO 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma­
res. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-10-
PROJETO 1 E DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 

(Im luído em Ordem do Dia nos termos do 
a'. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votapo. Im turno único, do Projeto d Decreto Legislativo 
nO 12, de 1994 ( , 319/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que {'ltorg permissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executlli liço de radiodifusão sonora em freqüência mcxlu-
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lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tend&- ''---' 
Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­

dor Meira Filho, e!lI substituição à Comissão de Educação: 
_1° pronundmnento: favorável ao projeto; 
·2' pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi, 

mentos concernentes à proposição. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tcnnos do 
art. 375, VIII, do Regimeoto Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
o' 18, de 1994 (o' 252/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que reoova a coocessão outorgada à Rádio Araguaia Uda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Aragu$a, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Pleoário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 19. DE 1994 

(Ioeluído em Ordem do Ois. nos leanos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 19, de 1994 (n' 254193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. para 
explorar seIViço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido-em Pleoário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N~ 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375. VIII, do Regimeoto Interno) 

Votação, em turno único, do Ptojeto de Decreto Legislativo 
n' 23, de 1994 (n' 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
BoteJhos Uda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, lendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substi!Uição à Comissão de Educação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N' 24. DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 24, de 1994 (n' 328193, na g,n.ara dos Deputado~!.9.ue aPT?.!~_ 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do 
V ale do Sapucaí para executar seIViço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, COm fms exclusivamente educativos, na ci· 
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucídio ~orteUa, em substituição à Comissão de Educação. 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N' 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Ois, nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo o' 62, de 1993 (n' 268/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 

onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. (De. 
pendendo de parecer da Comissão de EcIlucação.) 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Prujeto de Decreto Legislati­
vo n' 64, de 1993 (n' 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova ° ato que renova a concessão oulorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense SI A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Londrina. Estado do Para­
ná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N' 69, DE 1993 

. (fucluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legic;lati­
vo n' 69, de 1993 (n' 313/93, ua Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga petmissão à Rádio Mariana Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
ua cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-18-
PROJETO DE DECRETO LEGISU, TIVO N' 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
_. art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 8, de 1994 (o' 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Uda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bahia. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Nova Tena 
de Radiodifusão Lida. atualmeote denominada Rede Fênix de Co­
municação Ltda. pan1 expJornr serviço de radiodifusão sanam em 
freqüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, Estado do 
Paraná. (Dependeodo de parecer da Comissão de Educação.) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N' 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tetnIos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 21, de 1994 (n' 292/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a pennissão da FM Rádio Independente 
de Arcoverde Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Arroverde, Estado de Per­
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA'I1VO N' 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
arL 375, VllL parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati-
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vo nO 26, de 1994 (nO 344193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pemrissão à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda. para explorar selViço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Medianeira, Estado do Parnnã. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'39. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n' 39, de 1994 (n' 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM Uda. 
para explorar seIViço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 45, de 1994 (nO 222/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Ungua Portuguesa, assíuado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josapbat Mariobo, em substituição à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa NacionaL 

-24-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 179, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n' 179, de 1990 (n' 202/91, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dis­
põe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela ioiciati­
va privada, previsto no art. 175 da Constituição, e regula a conces­
são de obra pública. tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador José F<>­
gaça, em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos, favorável ao Substitutivo 
da Câmara, com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de In· 
fra-Estrutura.) 

-25-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 117, DE 1994 

(Incluído"m Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
117, de 1994 (nO 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi­
tivo, do Decre!<>-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres da, Comissõe, de Assuntos So· 
clals e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

-26-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, DE 1994 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 

que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de pennitir a' 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.) 

-27-
OFÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n' S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Fíuanceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-28-
PROJETO DE RESOLUÇÂO N' 122, DE 1993 

(Em regime de urgência DOS termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução n' 94, de 1994.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 122, 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a Comis. 
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Co­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora.) 

-29-
PROJETO DE RESOLUÇÂO N' 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos tennos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução n' 122, de 1993.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal, transfonnando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 

-30-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 13, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991-Complementar (n' 223/90-Complementar, na Casa de 
migem), que regulamenta o § 2' do art. 171 da Constituição Fede­
ral, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medidas 
provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e dá ou· 
tras providências. tendo 

Pareceres, sob n"s 49 e 88, de 1991. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° pronuncia­

mento: favorável ao Projeto, com as Emendas de nOs 1 a 4-CCJ, 
que apresenta; 2° pronunciamento: contrãrio às Emendas de nOs 5 
a 17, de Plenário. 

-31-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
125, de 199I-Complementar (n' 6O/89-Complementar, na Casa de 
origem), que disciplina 05 limites das despesas com o funcionalis­
mo püblico, na forma do art. 169 da Constituição Federal. tendo 
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- Pareceres, proferidos em Plenário. em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator. Senador Meira Filho. 
1° pronunaamen:to: favorável ao Projeto; 2° pronunciamento: 
favorável à emenda de Plenário, de autoria do Senador Mauricio 
Corroa. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apeesentadas pe­
rant<: a Comissão, de autoria do Senador Guilhenne Palmeira,) 

-32-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"27, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n' 
27, de 199I-Coruplementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3' do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
miCOs. 

-33-
PROJETO DELEIDA CÂMARAN' 151,DE 1992 

(Incluido em Otdem do Dia nos termos do 
art. 172, I. do Regimento Int<:mo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
151, de 1992 (n' 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre. ex­
tinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n' 5.452, de I'de maio de 1943 e dá oulra3 providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com Emendas n" I e 2, que apre· 
senta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a Emenda nO 3, de Plenário.) 

-34-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
35, de 1994 (nO 3.171/92, na Casa de origem), de iniciativa do Mi­
nistério Público da União, que "dispõe sobre a criação de Procura­
dorias da República em municípios do interior, e dá outras provi­
dências", tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sab6ia de CéUValho, em substituição à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 

(Incluido em Ozdem do Dia nos termos do 
art. 254, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
232, de 1991. de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori­
za o Poder Executivo a deftnir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
fonna do art. 23, VI e VII. combinado com o art. 24, VI. da Cons· 
tituição Federal. tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição àComissão de Assuntos Sociais. 

. -36-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' li, 

DE 1994-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
li, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fonles de recurnos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- PAS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n' 227, de 1994, da Comissão de 
- Assuntos Eoonômicos. favorável ao Projeto com Emen­

das I e 2-CAE, que apeesenta. 

-37-
PROJETO DE LEI DO SENADo N"73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, L do Regimento Int<:mo) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do Intposto de Renda para bols"s de estudos de médicos 
residentes e remuneração de estudantes em estágio para comple­
mentação de estudos universitários. (D<:pendendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Estã ence·rra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h54mín.) 
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Antênio Mtulz PB-434S'46 A1uí:tio Bezerra AC-315&'59 
Pedro Simon RS-3230'31 Divaldo Suruagy AL-318;"86 
Wilscn Martins MS-3114ll5 AI~do Campos MG-3237/38 

PFL 

Josaphat Marinho BA-3r73174 MatCo Mociel PE-3197/98 
Guilherme Palmei:a AL-324.Y46 Airta2 Olivara AP-319J192 
L:Jurival Baptista SE':~)27/28 Jônice Tristão ES-3131192 
Oda:ir SoarQ RO-321&'19 João Rocha TO-«:l71172 

PSDB 

Jutahy MagJllhãcs BA-3171172 Almir Gabriel PA-314Sl46 
MórioCovas SP-31 Tl178 Teotônio Vilela Filho AL-4093/94 
Mawicio Conia DF-31271'lB Albano Franoo SE-«:lS5IS6 

PPR 

Epilácio Cafcteir:a MA-4Q73174 Hydekd FreiUlS RI - 3082183 
Espiridiio Amin 
Carlos De'Carli 

SC-42)&07 Louremberg N. Rocha MT-303S136 
AM-3Q79/80 Jarbas Passarinho PA-3021/23 

PP 

Vogo João Fmrr.;a 'RR-3067/68 

PDT 

MagnoB~Jar MA~3013174 Lavoisier Maili RN-323W40 

PTB 

Jost Eduardo PR-4Q64'6S Marluce Pinto RR-4061/63 

PRN 

AureoMello AM-3091192 Ney Maranhão PE-3101/02 

PSB+PT+PMN 

José Paulo Bisol RS-3224125 Fran::i.sco Rollemberg SE-3032134 

Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Fones da Secretária: 311-3972'4609/4612 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10 horas 
Local: Sa1a nO 3, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comiss&s _ Ramal 4315 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

Titulares 

AmirlAndo 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Presidente: Senadoc Jutahy Magalhães 

Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 

Suplemes 

PMDB 

RO-3111/12 Aluizio Bezerra AC-31S&':>9 

Antônio Mariz P8-434S146 loãoCaImon ES-31541SS 
César Dias RR·3064'65 Onafn: Qllinan 00-3148/49 
ad Sabóia de Carvalho CE-XlS8I60 PedroSimon RS-3230'32 
Divaldo Suruagy AL-3180185 Iosé:m'a RS-3077/78 
Coutinho Jorge PA-'!IJSJ14393 Rooan 1\1~ MG-3038I39 
Ronaldo Aragão RR-40S2'53 Vago 
Garibaldi A. Filho RN-4382192 J.lCquesSilva 00-3133/34 
Miucio Lacerda MT-3029 Vago 
V.go Vago 

PFL 

Lourival Baptista SE-:3027/28 Jo!oRocha TO-4071/72 
OarioPmira RN-309&199 Mm:oMsçíel PE- 31CJ1199 
Qdseir Soares RO-3218119 11880 Napoleio PI- X)85I86 
Alexandre Costa MA-307OI71 Raimundo Um PB-3:201I02 
Carlos Patrocínio TO-«JS8I68 Guil~,PalmeiI'B AL-324S146 

PSDB 

AJ.rur GabrieJ PA-3145146 Dirceu Carmim SC-3179180 
Reginaldo DJarte CE-3242143 Mauricio Gc.rtfa DF-3127/28 
Jutahy Magalhães BA-3171172 Tedônio V. Filho AL-«l93/94 
Albano Fraa:o SE-oK>551S6 Joaquim EleatO ES-3203f04 

PPR 

Affonso Camargo RR':J062163 Jarbas P.l8rinho PA-3)Z2I23 
Epitácio Cafeteira MA-«l73174 Moisés Aldo TO-3136'37 
LucídioPortella PI-305S'56 LoW"Clllberg;N, Rocha MT-3035/36 
Carloo De'Carli AM-lJ79-80 Levy Dias MS-:.tHSl17 

PP 

JOIoFmtr;a RR-3067/68 MelnaFiU.o DF-322l122 
Nelson CsrIEiro RJ-3'2Q<)flO Vi<tp 

PDT 

Lavoisier Maia RN-324O'4J D""", Ribeiro RJ-4Z2V30 
Magno Bacelar MA-3Q7417S Ve.go 

PTB 

Marlua: Pinto RR-4062163 Jonas Pinheiro AP-32~(fl 

PRN 

Áureo Mello AM-3091/92 Ney Maranhib PE-310lf02 

Secretário: Raymuooo Franco Diniz 
Telefones: Secretaria: 311-51514608/728' 
Sala de reuniões: 311~3652 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14 horas. 
Sala nO 09 _ Ala Seno Alexandre Costa 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 Titulares e Z1 Suplentes) 
Presidente: João Rocha 

Vi~-Presidente: Gilberto Miranda 

Titulares Supleute!l 

PMDB 

Ronan Tito MG-303&l39I41 Mauro Berevide$ ($119<195 
GaribaIdí A. Filho RN-4382192 JoséFoga;-a RS-:J077i78 
Ruy Bacelar BA-316U62 Fb:visno Melo AC-349Y94 
Ronaldo Aragão RR-40S2JS3 Gd S. de Carvalho CE-30SI/!9 
Alfredo Campos RO-3064-'65I66 Cootinho Jcl'F PA-:ll:5(Tf-G93 
Mansueto de Lav<:r PE-3182183f84 PedroSiJfl':)n RS-323<Yn 
Aluízio Bezerra AC-315PJ59 Divaldo S1JI"Ü#JY AL-318S186 
Gilberto MiraMa AM-31041OS J oiio CalnJ)n ES-llS41S6 
Jacques Silva 00-3148150 WUsonM~ MS-3114115 

PFL 

Carloo Patrocínio TQ-«lS8J68 Dario Pet1:ira RN-3008l99 
Raimundo Um PB-3:XJ102 Odacir Soares a()..lIHV19 
Ainoo Oli~ira AP-319lf92193 Hugo Napoleão 1'1-10115/87 
Jôflice Tristão ES-3131132 J08aphat Marinho ItA4 317Y7!5 
JOOoRocha MA-«i71172 MarcoMa;:ic:l p~jl91/98 



PSDB 
• Fernando H. Cardoso SP-Jll/18 Reginaldo Duarte 

José Ric:1ia PR-3163/64 Dirceu Cam:iro 
Mário Covas SP-3177178 I utahy Magal hães 

PPR 
Affonso Camargo PR·3062163 Hydekd FR:itas 
Espiridiio Amin SC-4:!)6'07 LourenbergN. Rodul 
Mcis& Atrio TO-313&37 Jarbas Passarinho 

pp 

lrapuan Costa JúruCl' GO·3089/W Nelson Carneiro 
Meira Filbo DF-3222105 

PDT 

Magno Ba::elar MA-3Q74175 Lavoisier Maia 
Dan:y Ribeiro RI-4~30 Vago 

PTB 

Jonas Pinheiro AP-32f:151fJl José Eduardo 

PRN 
Ney Maranhão PE-310l/02 Au~oMello 

PSB/PT/PMN 

Eduardo Suplicy 321l'1916 José Paulo Bisol. 

Secretário: Dirceu Vieira M. Filho 
Rluna1s: 311-3516/460514683 
ReunIões: Terças-feiras, às 10 horas 

CE-3242143 
SC-3179/8Q 
BA-3171172 

RJ-30S2/83 
MT-3035J36 
PA-3022124 

RJ-3209/1O 

RN-3239140 

PR-4059/ro 

AM-3091192 

3224125 

Local: Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa _ Ramru 
4344 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL -CRE 

Ronan Tito 
A1f=lo Campos 
GematnCamata 
Divaldo Suruagy 
JoAoCalmoo 
Ruy Baoelar 

Alexandre Costa 
Lourival Baptista 
Hugo Napoleão 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
presidente: Alfredo Campos 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

MG-3Q,39/«:1 
MG-3237/38 
ES-3203/04 
AL-3185186 
ES-31541S!'i 
BA-3t6O'61 

MA-3069/70 
5E-3027/28 
PI-3CfiS'86 

Suplenfe!! 

PMDB 
Mauro Betr;vides 
Flaviano Melo 
Garibaldi A. Filho 
Mansueto de Lavor 
Gilberto Miranda 
Cesar Dias 

PFL 

Man:o Ma::iel 
Odacir50~s 
Josaphat Marinho 

PSDB 

CE-3os2lS3 
AC-3493/94 
RN-4382/92 
PE-3182/83 
AM-3I04'OS 
RR-3064I65 

PE-3197/98 
RO-3218J19 
BA-3173174 

Dirceu Carneiro 
José Richa 

SC-3t79180 
PR-316Y64 

Jutahy lligalhães BA-317t/12 
FernandoH.Cardoso 5P-3117/18 

Hydekel Frei.tm 
Jarbas Passarinho 

R}-3001JS3 
PA-3022I23 

PPR 

PP 

Epitá::io Cafeteira 
Lucídio Poctdla 

lrapuanCostaJúniCl' 3088/3()!9 Pedro Teixeira 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4230'31 Magno Beo:lar 

PTB 
MariU1%' pinto RR-4062163 Vago 

MA-4073174 
PI-30S5I56 

3127/3128 

MA-31J1<V75 

PRN 
Vac,o Rachid Saldanha. Deni MS- 4TI<Y7t 

PSB/PT/PMN 

EduardoSllplicy SP-3221115116 José: PauloBisd 
FranciscoRàlemberg SE-3032133 Vago 

RS-322412S 

Secretário: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramal" 311-3259/3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas 
Local: Sa]a das ('.omissões, Ala Senador AJexandre Costa _ Anexo das 
Comissões _ RamaJ 3546 

Titulares 

F\a'fiano Melo 
Mauro Benevides 
Aluízio Bezerra 
Oncite Quinan 
Gilberto Mirarvia 
César Dias 
Man:io Lacerda 
V.go 

Dario Pereira 
Airtm Oliveira 
Jômce TristJo 
Odacir Sosn::s 

Dirceu Carneiro 
Teotôrio V. Filho 
Albano Fnm::o 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA - CJ 

(23 Titu]ares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vire-Presidente: Teotônio Vile1a Filho 

AC-:349-3/94 
CE-319419S 
AC-3ISSlS9 
00-3148/49 
AM-31041OS 
RR-3064'6S 
MT-3029130 

RN/3098/99 
AP-3191192 
ES·3131132 
RO-1118119 

SC-3179t'80 
AL-4093/94 
SE-40SS/56 

Suplentes 

PMDB 
AmicUindo 
Ruy Bacdar 
Rcnaldo Aragão 
Renan Tito 
Cootinho Jcq;=. 
Antooio Mariz 
Wilson Martins 
JR:!.\lCS Silva 

PFL 

Rsimwuio lira 
Carlos Patrocínio 
Gu.il~~ Palm:ira 
Lourival Baptista 

PSDB 
Reginaldo Duarte 
José Ridla 
Malllicio Conia 

PPR 
Hydekel Ftei~ RL-3028!83 Affonso Camargo 

Espiridião Amin 
Moisés Abria 

LucídioPortella PI-30551S6 
Lou.reml::etg N. Rocha 'M1' -303.5136 

PP 
JoãoFrarça RR-3067!68 Meira Filho 

PDT 
Lavoisier Maia RN-3239f40 Magno Ba~Iar 

PTB 

José Eduardo PR-4059 Marluce Pinto 

PRN 
Rachid Saldanha Dert.i MS-4770171 Vago 

PSB/PT/PMN 

FranciscoRàlemberg SE-3032133 Eduardo Suplicy. 

Secretário: Ce ro Parente _ Ramais 311-4354'7284'4607 
Reuniões: Tel) ts-feiras, às 14 horas 

RO-3110111 
BA-3161/62 
RR-40S1/S3 
MG-3039140 
PA-3Q5(YS3 
PB-434S!46 
MS-4345146 
OO-3134'3S 

PB-320l/02 
T0-406&'69 
AL-324S46 
SE-3027!28 

CE-3241143 
PR-3163/64 
DF-3127/28 

PR-3062163 
SC-42fYj!(1l 
MT·3136'37 

DF-3221122 

BA-307417S 

RR-4062l63 

SP-32IY1S 

Local: Sala das ':omissões, AJa Senador AJexandre Costa 
Anexo das Cor. lSSões _ RamaJ 3286 -



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -CE 

(27 Titulares e '1J Suplentes) 
Presidente: Valrnir Campelo 

Vice-Presidente: Vago 

Joio Calmon 
Flaviana Melo 
Ma1rO Be..,vides 
Wilson MaJ'Üns 
Cootinho Jocge 
M8hSueto de Lavor 
Joo6Fopça 
PedroSimon 
Jacque. Silva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Hugo Napoleão 
Raimurdo Lira 
Airton Oliveira 

Almir Gabriel 
Mauricio Corrêa 
TeoWnio V. Filho 

Supleu'" 

PMDB 

ES-3154155 Cid Sabóia de Cazvalho CE-3058/59 
AC-3491'94 Antônio Mariz PB-4345/46 
CE-JOS2/53 Ooofre Quinan 00-314&149 
MS-3IJ4IJ5 Mareio Lal%rda RJ-3029/30 
PA-3OSQ/4393 Rooaldo Arogão RO-4052'53 
PE-3182'83 Amir Lando RO-311 ()' 11 
RS-3017nS Ruy Bacelar BA-3160'61 
RS-323O'31 Alfredo Campos MG-3237/38 
00-3134135 Gerson Cama.. ES-320l'04 

BA-3171'74 
PE-3197/98 
PI-3085/86 
PB-3201/OZ 
AP-319lf92 

PFL 

Dario Pereira 
loãoRocha 
Ale....:!re Costa 
Carlos Patrocínio 
lônice Tristão 

PSDB 

PA-3145/46 
DF-3127/28 
AL-4093/94 

Albano Franco 
Mário Covas 
José Richa 

PPR 

RN-3098/99 
TO-4071/72 
MA-306970 
TO-4058/68 
ES-3131/32 

SE-4055/56 
SP-3177/78 

PR-3163164 

Loutomher N. Rocha MT-3035136 Epitácio Cafeteira 
Espiridião Amin 
Carlos De'Carli 

MA-4073J74 
SC-4206/07 
AM-3079/80 

Jarbas pamarinho PA-3022'23 
Moisés Abria TO-3136!37 

PP 

Meira Filho Dtl-iZZl/22 loãoFrança RR-3067/68 
Nelson Carneiro RI-3209/10 Vago 

POT 

Darcy Ribeiro RI-4229/30 Magno Bacelar MA-3074/75 
Lavoisier Maia RN-3239140 Vago 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188/89 José Eduardo PR-4058/59 

PRN 

AureoMeUo AM-309I192 Ney Maranhão PE-3101I02 

PSB/PT/PMN 

José p, Bisol RS~3224125 Francisco Rollemberg SE-3032133 

Se(retárla: Mônica Aguiar Inocente 
Ramais: 311-3498/468Z 

.ReUlÚões: Quintas-feiras, às 14 horas 
LocaI: Sala nO 15. Ala Senador Alexandre Costa _ Ramal 3121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

Titulares 

João Calmon 
Alfredo Campos 
Antômo Mariz 
Gilberto Miranda 
Cid S. de Carvalho 
Ronan Tito 

Carlos Patrocinio 
losaphat Marinho 
Odacir SoareS 

Regjnaldo Duarte 
Dirceu Carneiro 

Esperidião Amin 
Moisés Abr.w 

loãoFrança 

Magno Bacelar 

Valmir Campelo 

Ney Maranhão 

Reuniões: 

Presidente : 
Vice-Presidente: 

(17 Titulares e 9 Suplentes) 

Suplenlie:s 

PMDB 

ES-3154156 
MG-3237/38 
PB-4345/46 
AM-3104l05 
CE-3058/59 
MG-3038/39 

Mauro E:errvides 
GaribaldiAlves Filho 
Ahório Bezerra 

PFL 

TO-4058/59 Alexandre Costa 
BA-3173174 Airton Oliveira 
RO-lll&119 

PSDB 

CE-3242'43 Almir Garoel 
SC-3179/80 

PPR 

SC-4206/07 Affooso Camargo 
T0-3136/37 

PP 

RR-3067/68 Nelson (:ameiro 

PDT 

MA-3074175 Lavoisii:r Maia 

PTB 

DF-31S8/89 

PRN 

PE-3101/OZ 

CE-3194/95 
RN-4382'92 
AC-315&159 

MA-3070i7 
AP-3191/92 

PA-3145/46 

PR-3062'63 

RI-3209/1O 

RN-3239/40 

Sala nO - Ala Sen. Alexandte Costa 

EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 


